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I - rDErrTrFIcÂçÂo Do óRcÃo REQT'ISITáI{TE

SECRETARI,A GERAL DE ADMINISTRACAO
SECRETARTA DE EDUCAÇÀO, ESPORTE E LAZER
SECRETARTA DE SAÚDE
SECRETARIA DE PROMOÇÀO SOCIAL
SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PÚBLICOS
SECRETARIA DE AGROPECUÁRIA E ABASTEC.

Secre taria: Diversas §ecretaria Municlpais:

GR.SAN.SEC.TURISMO FISC.M. AMB. EC.

APARE DA
CAETAN PA PED

LTO

ÍesSenridor aveis dela menda J Bo NREZEPolrs ED NBTPe o IANREG E CI
Do E oLI EIRA R Do RIGO w S REVESSO ANA U LEAL EM S ÃIM o Ro

ELEM AI PN EREIRA E ANTO oNI UDPR ENC o ABG IATO
E-Eail (instituclonall:

.brlícitacaoa ltooa raiso@ ahoo.co
Telefone (institucionalfi g4) 3664-1320 e
3664-1093

2 - IDrrÍTIFrcaçÃo Do oBrE$O
r-,'ObJeto:

SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM CAMINFIAO AUTO VÁCUo.

Utllização do catáIogo de padroaízação:

E os produtos ou serviços a serem adquiridos, constam do catálogo de padronizaçáo.

E os produtos ou serviços (tota] ou parcialmente) náo estão contidos no catálogo de
padronizaçáo em razão do instrumento encontraÍ-se em processo de formalização pelo
município, e, portanto, ainda não encontra-se contemplado dentÍe os objetosjá padronizados.
3 Na presente contratação náo serão utilizados os produtos ou serviços do catâogo de
padronizaçâo, pelas razões abaixo expostas:

Justifica-se a solicitação para contratação de empresa especializada em limpeza de fossa
séptica destinado aos diversos setores das secretarias relacionadas acima para manutenção
e limpeza de fossas sépticas, visto que é um serviço essencial e rotineiro. O município não

razào esse tipo de serviço é responsável para coleta e
apropriados.

Justiflcativa da oecessidade da cortÍatação:

possui rede de esgoto, por essa
destinação dos resíduos em locais

tr O objeto solicitado tão conslste em características de luxo
E JustiÍlcatirra para a aquislção de produtos de luxo (quaado for o casof:

Descrlções e quaatldades

Ilatdadc

aedda

LIMPEZA DE FOSSA SEP|]CA COM CAMINHÃO
AUTO VÁCUO

SERVIÇO 60
o1



Valor total estimadol uaado for o caso

Gestor iaücado (nome completol:
JOB REZENDE NETO

- EGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA
RODRIGO W. S. REVESSO
ANA PAUAL LEME
SIMÃO PEDRO LEME
AILTON PEREIRA
ANTONIO PRUDENCIO GABIATO

Ir c
3 - OBSFTRVAçÔES GERATS

Prazo de êntÍega/exêcuçáo: OS DIAS
Local(isl e hoÉrio(sl de eatrega/execução: O7:3O/11:3O - 13:OO/17:OO
Prazo de garaatia/forma de garaatia (se houver): Náo se apllca.

Erdgêucias de requisitos especifrcos: treinameuto de pessoal/apreseataçáo de catálogo de
produtos/exigência de amostras íse for o caso): Náo se aplica

Houvê contrataçôes anterlores?

tr Sim

X Nâo

Obsenraçóes da coÍrtratação anterior Ílue possam auxiliar os Estudos Técnicos:

§ienridor indicadoz para auxiliar aos ETPs (se for o caso|: WESLEY RÂFAEL FELIPE

Ftscal (isf lndicado (s) (nome completo): Eudinete da Silva Pedrota

Legislação específica sobre o objeto (se houverl:

Iaformaçôes auxiüaress (se for o casof :

ullNS

X Náo

O objeto solicitado tem relação com a frota de veículos ou máquinas? (Se sia, aaexar a

relação ATUAIIZÂDA da frota que irá sêr atendida pelo objetol

RYgiae licitatôrio adotados

Lei 14.133/2024.

PARÀ A AIMORtr}ADC

Em conformidade com a legislaçao aplicá.ue| encaminhamos a presente Soticitaçao d.a Demanda d
autoidade competente para análi-se de conueniência e oportunidade para a contrataÇão e demais
prouidências cabíueis.

Alto Paraíso, 1O de junho de 2O24.

1 Valor referencial que pode ser da contntação anteior, quando houver ou cotação caso se/a contatação de
pequeno valor para definiçâo da dispensa do ETP.
2 Setudor que sejâ êspecializado no objeto e possa conÍibuir no planeiamenlo da contratâcão
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Regiare Caetano de Oliueira
*crcttfrr{;a&.nllctpl dc &í'ucrlçAo Esprlrlte e La*? .J Ü ÚOO

Patia lcme
de Prunaao fual

Saide

Neto
*crztdrTo

ntõnío Prudêncío
*ctcttútúo üttnlcQnl do üelo Arnbteúe

Simão Pedro Leme
§ec. Obrus, Plan Urb. e *r.t. Ptúbllcos

-7

Ailton Pereira
*aetfuto dc Agropcaúttt e Aür.steclnelnto



18tffi2024.ls:.U aboutblánk

REPÚBLICA FEDERAÍVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíUCA

NUMERO DE TNSCR|ÇÂO

0&6ã. r 0í000í -í c
ATRlz

CoMPROVANTE DE INSCR]çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

OAÍA OE AAERIURÁ
o o2n007

; u0tl4

ü

NOIIE EUPRESAFIA!

VÂL IR DE UOLEDO

DO ESTAAELEOMENTO íNOME DE 
'ANTASA)AUTO FOSSÂ GAXBA

PORTE

E

E DESCRIçÀO DAANVDADE
8í.2$0.110 -Atlvidades d€ limpoza não espoclÍlcadas .ntêÍbÍmente

cÔotco E DA§ AÍV1DADES SECUN

3ô,0G64í - Captaçâo, úatamento e disÍibuição dq águ8
37,02-9{O - Atlvldades .elaÇionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.íí4.ü - Colêta de r€siduos nãepêrigosos
fr.32-2{rí . Aluguel do máquinâ3 o oquipamoí os pâÍa canstruÉo sern oporadoí srceto andaimes

co E oEscRrÇÀo DAN^TUREzA DCA
21!5 - Empro€ário (lndMdual)

LOGRADOURO

R WALDERCY ANTOI{IO PELLACANI
c-MPfEMENTO
LOTE I 3 DA OUADRA 06

NÚIERO
3987

MUNICIPIO

U UARA A PR
eÊP
87.íJÁ.707

A^lRRO/DISTRITO

PARQUE ALTO DÂ PARAIiIA

ENOEREÇO EL tco
ESCRITORIOOUROPRETO@HOTÍúArL.COÍú

ÍEIEFONE

l,/l 364.1 87 U (Ul 3622-1 622

ENIE FEDERÀTIVO RE (EFR)

AÍIVA
oATÂ OASTTU çÀO CÂDÂSTRÂL

01n2nú7

MOTIVO DE CADASIRÁL

SITUÂçÃO ESPECIAL DATA DA gTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n.2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia í8106/202 às í5:28:5í (data e hora de Brasília). Página: í/í

about:blank 'v1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíUCA

NúMERO OE |NSCRIçÃO
12,28A.231t000116
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DÂÍÂ DE AAERTURA
10to6t2021

-'- 0u5

NOME EMPRESAR T
12.N.231 UEDSON RODRIGUES DE SOIJZA

TITULO OO ESTAAELECIMET{ÍO (NOME I'E FANÍA§A) PORTE

f,E

E DESC DÀÂIVIDÂDE PRINCIPÁL

'lag$í 
.03 . Obrâs dê alvênaria

E DESCRIÇÃO DÀS ATTVTOADES cAs sEcuNoÁRtr,s
8í.3&3{Xl .Ativid.des p.isagísticas
33.í/&7{7 - Xanutcnção G repôração de máquinas e aparslhos dê rrfrigeração e ve]tülaÉo para uso lndustÍial e
comêrcial
,t3.2í-sOo - Instalação e manuterção dátÍlcâ
8r.2$lt{0 .Atividldes de llmpeza não espacifcadas 8nterbÍnEnte
33.í+7{6 . Xanutênçâo e reparaçáo dê máquinas, âparêlhos e êqulpamêÍÍos paÍa irctalaçõâ! téÍmlcâ3
i(1.2:l-3{í .InstalEçõês hldráulicas, sanitárias c dc aás
37.02-9{0 . Âtiüdadês rcracbnadaa â êsgoto, êxcêto a gêslão dê rodes
tB,3lr-t 03 - Obrâs de acabâmênto em gê§so ê estuquê

'|:},30-í44 - Sêrviçor do pintura de adificios em gêÍal
43.«H.{r5 - Âplicaç5o de rcveslimcntos e de Írslnas êlr lntedores c êrteÍiorls
33,295{rl . Sên iços dê montagêm dê [xá'vôis dê qualquêÍ mabÍial

CÓDIGO E DESCRIçÂO OA NATUREZA JURIDICA

21$5 - EmpÍesáÍio (lndiYldud)

LOGRAOOURO

R CARLOS FRÁNCISCO DE BASTOS
NÚMERO

3Aí|
COMPTEMENÍO

CEP

87.ír3-7í 6
B,AIRRO/DISTFUÍO

JARDIf, GARCAS
MUMCIPIO

UTUARAf,A

E DEREçO ELETRÔNICO

ESC.CO TUIA@G ATL,COU
TETEFONE

(44) 99s9€1150

PR

ENTE FEDEFIATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

stT CAD'6TRÂ].
ATIVA

DÂTA OA SITUAçÁO CADÂSTRÀL

101ún021

MOÍVO DE SÍIUAÇÀO CÁDASTRAL

ESPECIÁr DAÍÂ DA SIIUAÇÁO ESPECIÁL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 18/0612024 às Í5:.14:56 (data e hora de Brasília).

about:blânk

Página: í/í

1t1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J URíDICA

NUMERO OE TNSCR|çÃO

&.272.117'ütO1-28
TTATRIZ

couPRovANTE DE TNSCR!çÁO E DE SmJAçÃO
CADASTRAL

OÂIA OE ABERÍURA

odolno21

- .006

ü

NOME EMPRESARIA!

EtXLEIDE RESENDE DOS SANTOS CATPOS 02,í92368939

DO ÊSTÁBETECIMENTO (NOME DE FANTASIÀ) PORTE

UE

cÔDrco E oE§cRlçÀo DAÂÍV|DÁDE ECONÔMCA PRTNCTPAL

37.02-9{0 -Atlvidades rêlacionadG a esgoto, exceto a geslão de redês

E DAS ANUDADES SECUN

Nâo iníorrnâdâ

LOGRADOURO

R XOI{TE BELO, 1í36 @ tí3 LT

cÓrrco E oEscRtÇrú oa NÂTUREZa JURiDrcÀ

21:I5 - Emprê8ário {lndiYidual)

NUMERO

02
COMPTEMENTO

CEP
87-!Ít0.1t00

B,{ RRO/OISTRITO

CENTRO
MUr{ClPrO

ICARÀ[A PR

ENDEREçO ELETRÔNICO

EIXLEIDERESENDEsS@GrrAlLCOm
TELEFONE

(44) 9852-7169

ENTE FEOERAíVO vÉL (ErR)

SIÍUÁÇÁO CÂDÂSÍRÁL
ÂTIVA

OAÍA DA STUAçáO CâDÀSTRAL
06/0lno2l

l/loÍrvo oE srTUAçÂo CADASTRÂL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA OA §TUAÇÃO ESPE{IÁL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 18/061204 às 15:57:05 (data e hora dê Brasília). Página: írí

aboutblânk 1l'l
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.00?

ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE TNSCRTçÂO

3r-980.890/0001 -79
ATRIZ

GoMPROVANTE DE INSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

OAIÂ OE ABERÍURA

09/í 1r:10r8

iOIIE ÉMPRESARIÁL

ALEX SANDRO LEAL DA SILVA 074i1975492,í

OO ESTAAELECIMEMIO (NOME DE FANI,!§IÀ) PORTE

E

CADAS]RÀL
ATIVA

coflGo E DESCRIÇÀO OA AnUDÀOC ECONÔM|CÀ PRTNCTPA

'899.í .03 - Obras d€ alvenaria

cÔolco E DEscRlÇÃo oÀs aTÍvtDAoEs EcoitÔt cas sEcuNDÁRlÀs
81.30.3.00 - Atividados paisagísticas
37.024{10 - 

^üvidad€s 
relaçionadas a esgoto, excato a gsstão de Íedês

43.ír-í.02 - lnEtalaçáo dc poÍtas, Janêlas, tetos, divisória8 ê armários emblÍido6 de qualquer mateílal
43304{4 - Sen iços dê pintura ds edificlos êm gârel
0í-6í.0{12 - sêíviço ds poda de árvoÍes para lavouras
56-20.1{4 - FoÍnêcimerÍo dô alimentos p.lparadG prepondêrântêmsntô para coosúmo domlclliar
25.4rI.0.lxl - FEbricaçio de artig,os de seÍÍalhêria, erceto esquadrias
43.2í-ff)0 - lnstalação e manutênção détÍlca
,4422-3{í - lnstataçôcs hidÉulicâ3, sanitárias e d€ 9á6
25.9$3{í - SsÍviçoE dê confecção dê aÍmaç6êÊ mâtálicaa parâ a constíusáo
25-3!10{1 - S!Íviços de uslmgem, tomcârl8 ê solda
52í í-7{12 - Guardafl óvêi!
íô22trs - Fabricâçâo de oukos altigos dc cãrplntaria paÍa construção

cóotco E oEScRtÇÀo DA t{ÂTuREza JuRIdcÂ
2íi5. Empresário (lndiYÍlual)

NÚMERO

12

CEP

67-Íito00
BAIRRO/DSÍRITO

COHÂPAR IV
MUNICIPIO
XÂ'IBRE

LOGRÂI'OURO

R PORTO ALEGRÉ

ENDEREçO

ALVORADAXBR@HOT ÂtLCOf

ENTE FEOERÂTIVO RESPON VEL(EFR)

COi,iPLEMENÍO

ÍELEFONE
(44) 36:t2-1 246

DÂTÂ DÀSrÍu CÂO C^DASIR t
o 11l201a

PR

MOÍ|VO rrE S|TUAçÀO CáOASTRAL

ESPECIAI DÂÍA DA SIIUAçAO ESPÉClÁt-

Aprovado pela lnstÍução Normaliva RFB n'2.119, de 06 de dezembro dê 2022

Emiüdo no dia íU06/202rí às í5:58:37 (data e hora de Brasflia),

about:dank

Página: í/í
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR" 0t'g
CNPJ 95.640.736/000't-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mai I - altoparaiso@pref.pr. gov.br

CONTRATANTE: PRTFEITI'RA MTIMCIPAL DE ÂI,TO PEN.EÍSO/PN
OBIETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇoS DE LIMPEZA DE FoSSA SEPTICA CoM
CAMINHÁO AUTO VÁCUo, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TTRUO DT RTMESSA

Nesta data faço remessa dos autos a Servidora Designada para fins
especiÍico de pesquisa de preço, conforme portaria n" O45/2O24, para faça que uma pesquisa
de preço do objeto a ser licitado.

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR.

dias do mês de Junho de 2024

VALD SPARÂPAN
te CórtÍatação



Prefeitura Municipal de Atto Paraísa-pB 009

Blú

GHPJ 95.6«1.736r(mr§0 CEP 87528{100
Av. P.dío Amarc doe Srntoe, 9S - Fq!./F.r (0n) tt{ 3a6a í320

www.alrcparaiso. pr. gov.br
e-mail - ahopraiso@pref.pr.gov.br

FOErrâruÀ §" ot6/2o34

súuul* DIspôE soBRE DEsIcIrÂç{o DE
§ERlrIrXrn PARÂ trr,BcER a n rçâo DE
R§ALrZAn TESAUI§À DE PREçOE rO8 ?tRItOs
tx, ART. t3 DÂ LEI rEDEAÂL 14.l33rton1 E
DECRAI.() UI,!ECIPÂ'., T. 3186 DE 21 DE

DB 2Ú}4 IX' UUMChTO DE ÂLTO

Éêéo

P*ÁÍSo, EAT§)O Ix} PARAIÍÁ. PâRâ§Á E DÁ
OUTRÀ§ PROVIDÊI|CIÂ§.

O Preíeito Municipal DERCIO JARDIM JUXIOR dct

Município de Alto ParaÍso - Estado do Paraná, no uso de suas atribuiçôes legais, e

ainda, àtendendo ao disposto na Lei Fedcral l4.l33l2l e Decreto Municipal n" 3186
de 2l de Fevereiro de 2C.24 que tratâ da Pesquisa de Preços;

RE§(}LVE:

Art, l" Fica designado, sem prejuizo dos vencimeatos
e das atividadcs normalmente desenvolvidas, o servidor púbtico do Mtirricipio, abaixo
descrito, para exercer a funçâo de realizar Pesquisa de Preqos no Municipio de Àlto
Paraiso, Estado do Paraná, a saber:

Rospoardvcl

NOME: EUDIN TE DA SILVA P§DROTA
Matrícula - 12A23- |

Art.2o Esta Portaria ea m vtgor na ta de sua
publicaçáo, revogando-se as disposiç6es em contr.irio.

Âito Paraiso,

DENCIO
PRETEIT{}

§
ô



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PB - 0 i 0
CNPJ 95 640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@_pref.pr.gov.br

CONTRATÂNTE: PREFEITURÂ MIIMCIPAL DE ALTO PANEÍSO/PN
REIJITóRIODE DEEQiÍI§A DE IREçO

I - OBJRIIO: REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA COM
CAMINHÁO AUTO VÁCUO. CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇOES
ESTAE}ELECIDAS NO EDITAL.

fi -,TUSTIFICATIVA:
JustiÍica-se a solicitaçáo para contratação de empresa especializada em limpeza de fossa
séptica destinado aos diversos setores das secretarias relacionadas acima para manutenção
e limpeza de fossas sépticas, visto que é um serviço essencial e rotineiro. O município não
possui rede de esgoto, por essa razão esse tipo de serviço é responsável para coleta e

destinaçáo dos resíduos em locais apropriados.
fr - Caracterízaçdo das Jontcs consultadas.
O Município possui contratação de mídia especializada no qual reúne todos os valores
necessários para formaçáo de preços. Em conformidade com a InstruÇão Normativa N' 65 de
O7 de Julho de 2027 (Lei n' 14.133), bem como o decreto municipa,l rf 3la6/2O24.
IV - Ih Cesta de - Relatôrio em Anexo.

ITEII

V - Conclusdo:
Considerando os documentos, referentes à pesquisa de mercado, venho por meio deste

atestar que o valor de referência da pesquisa de mercado será o constante na Tabela da
Pesquisa apensa ao estudo do documento já mencionado, ou seja R$ 36.340,20 lTrlota e Sets
Mil, trezeatos e quareata reais e einte cetrtavosl, o qua-l está de acordo com o praticado no
mercado.

A Metodologia utilizada para obter o preço foi a MEDIA DOS PREçOS OBIIDOS, é um
dos métodos mais comuns para dehnir preços de referência. E obúda somando os va-lores de
todos os dados e, posteriormente, dividindo a somas pelo número de dados, normalmente
utilizada quando os dados estão dispostos de forma homogênea.

Alto Paraíso - Paraná, l1 de Junho de 2024.
t^,

VALOR TOTAL
N'ÁX'NOUND QTDE

VALOR
UNITÁRIO
t ÁxrÚo

PRODUTO / SERVIçO

36.340,200r LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO AUTO
VÁcUo UND 60 605,67

,J_
ç{t'b-

TI'DINTTI SILVA PEDROTÂ
Matrícula: 12423-1
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Enr conl'ormtáde §.rm a Lütruçü Nômrâli\a I'lts de 07 dc.Julho de l0] I rL.r n' l4.l3l)

Il.m l' I MI7^ DE FOSS.\

Qt a\TtDÀt)EPR.EÇ()§,

PROPOSTÀ§

l, il

PREçO

IsítrI.\Do
PREçO ESI
c.\t,(-ul.Arx)
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso - pd l,0016

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Âv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

COIÍTRATIIITTE: PRIFEITI'RA UT'IIICIPIIL DE âLTO PANAÍSO/PN,
OBIErÍ): REGISTRO DE PREÇOS PARA FI.]TURA E EVENTUAL COI.ITRATAÇÃO DE IJMA
EMPRESA PARA REALTZAÇÃo DE sERVrÇos DE LrMpEzA DE FossA sÉp,nce cou
CAMTNHÃo AUTo vÁcuo, coNFoRME coNDrÇÕEs E ESPECTFTCAÇóES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERrlo oe nostrrurçÃo

Nesta data, ao SETOR DE LICITAÇOES com a declaração de pesquisa e
preços que foi solicitado

Alto ParaÍso - Paraná, I I de Junho de 2024.

tê tratação



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR" - 1,017
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

E§TI'IX) TÉCMO PAEI,ITIf,âR
OBJEIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRÁTAÇÀO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPIICA COM CAMINHÃO
AUTO VÁCUO, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL.

oRGÃO RF,QuISrTAttre:

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
SECRETARIA DE EDUCAÇÁO, ESPORTE E LAZER

SECRETARTA DE SAUDE
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL

SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
SECRETARIA DE AGROPECUÁRIA E ABASTEC.
SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.

INTRODUçÃO:

A Nova Lei de Licitaçóes, l,ei 14.133 /2021 atribuiu ao planejamento das licitações a
hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governzrnça e

concretude deste princípio. As contrataÇÕes públicas sáo instÍumentos para a realização das
políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações signifrcativamente mais efeüvas.

Desse modo, a realtzaçâo de estudos préüos à contrataÇão conduz ao conhecimento de

novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultarrdo na melhor qualidade do gasto

promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.
Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao plalejamento, ao

cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, catacteriza. a primeira etapa da
fase de planejamento, uma vez que, apresenta os deüdos estudos para a contratação de soluçào
que atenderá à necessidade abaixo especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade
(técnica e econômica) da contrataçáo púbüca pretendida, bem como o levantamento dos elementos
essenciais, que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico
? serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação.

\-' O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identifrcar no mercado a
melhor soluçào para supri-Ia, em observáncia às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administraçáo Riblica, avaliando todos os aspectos necessárrios e sufrcientes à contratação.

1. DA I{BCESSIDADE DA CONTRATAçÃO - JUSTTFICATM PRDITISÃO: art. 18, § 1" I da Lei
t. L4.L33l2l

Justillcatlwa da necessidade da contretação: Justifica-se a solicitação paJa contrataçâo
de empresa especializada em limpeza de fossa séptica deslinado aos diversos setores das
secretarias relacionadas acima para marutenção e limpeza de fossas sépticas, visto que é um
serviço essencial e rotineiro. O município náo possui rede de esgoto, por essa razão esse tipo de
serviço é responsável para coleta e destinação dos residuos em locais apropriados.

2. PR.EVISÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL PREUISÃO: art. 18, § 1., I da Lci n.
L4.r33l2r

O objeto da contrataçáo não está previsto no Plano de Contratações Anua] 2024, tendo em vista
este instrumento de governança ainda nâo ter sido elaborado pela Municipalidade.
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3. RTQIIISITOS DA COilTRATAÇÃO pnnÍISÃO: aÍt. 18, § 1", trI da,trlt t4.ta3l2t

Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de alguns
requisitos de acordo com as caÍacterisücas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de
execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n.
t4.r33l2O2t.

A contratada deve cumprir as obrigações constantes, conforme:
A) efetuaÍ a prestação de serrriços em perfeitas condiçoes;
B) responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto;
C) entrega do objeto conforme a descriçâo;
D) náo poderáo ser entregues serviços fora das especificaçáo, sem rotulagem que obedeça a

legislaçáo em úgor e com marca diferente da constante no termo de compromisssa de
fornecimento;

4 e 5. E§ÍrIuÂTIVA DAst QUâIITIDAITES E DO VALOR DA CONTRÂTAçÃO ert. 18, § 1", IV e
VI da Iêi t.l4.I33l2l

O quantitativo apresentado foi estabelecido a parlir de levantamento com base em
contratos/ consumo anteriores.

Dessa forma, o objeto do presente processo deverá atender as especificações técnicas e
uantidades descritas na tabela abaixo:

Estimam-se para a contratação almejada o valor total de R$ 36.3t10r20 lTrirts e Sels Ull,
treze[toa e quaÍeota reais e viate cetrtavosf, o qual está de acordo com o praticado no
mercado.

A Metodologia utilizada para obter o preço foi a UEDLA I)oS PREçOS OBTIDOS, é um dos
1-.rétodos mais comuns para deÍinir preços de referência. E obtida somando os valores de todos os

dados e, posteriormente, dividindo a somas pelo número de dados, normalmente utilizada quando
os dados estão dispostos de forma homogênea.

Let antamelto de Mercado;

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à soluçâo exige a
contratação de empresa especializada cujo ramo de advidade seja compatível com o objeto
pretendido.

Tratam-se bens comuns e de baixa complexidade.
Forarrr analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e enúdades, por

meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovaçôes que melhor atendesse as necessidades da ar{tninistraçâo.

Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel
da empresa a qual se pretende contrataÍ. Assim, a variaçâo se dá pela modalidade de ücitação
apücada a cada caso, a depender da permissibüdade normativa.

Logo, aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnic6 plslimiÍrar se constitui, no
atual cenário, em objeto de freqüente aquisição por órgáos públicos, em todas as suas esferas.
Sendo assim, veriÍica-se a ampla üsponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos
materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. As
possibiüdades úslumbradas para a presente necessidade foram:

rfEH PRODUÍO / SERWçO UND QTDE
VALOR

UNIÍÁRTO
,4ÁfrfiO

VALOR TOTAL
nÁrtno

01
LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA COM CAMINHAO AUTO
vÁcuo UND 60 605,67 36.340,20
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a) licitar e adquirir os materiais; e
b) manifestar interesse à Intenção de Registro de Preços.
A segunda alternaüva foi descartada por conta das parlicularidades dos itens definidos

pelas secretarias, sendo inviável locaTizar todos os itens de interesse em uma IRP de outro órgão.
Neste sentido, mostra-se mais üável e aderente às necessidades institucionais a realização de
pregão eletrônico por registro de preços.

6. LE\IAIITAUEIITTO DE UERCADO PRE|VISÃO: art. 18, § 1", V de Let n. 14.133/21

Para frns de ornamentaçáo e anáüse de vantajosidade da soluçáo, foram priorizados os
paÍârnetros (pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo) e/ou ao (pesquisas com fornecedores). Também Íoi realtzad.a análise crítica dos
preços coletados, verificando a razoabüdade da aferiçáo do preço médio, com a desconsideraçáo
dos preços inexeqüíveis ou excessivamente elevados.

7. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO OOttO UU TOIX)- 18, § 1" VII da Lei n. t4.t33l2,]

A prestação de serviços se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico pelo sistema de
Registro de Preço, em conformidade com o Decreto 11.462/2023.

O Sistema Registro de Preços para a aquisição dos produtos se baseia nos termos dos incisos I, III
e IV do Art. 3" do Decreto 11.462/2023:
I - Quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
freqüentes;
II - Quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
III - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir preüamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.
Dessa forma, após o levarrtamento das possíveis soluções existentes no mercado, esta equipe
optou pelo prosseguimento da aquisição através de realiz.açáo de ücitaçáo por meio de Sistema de

r_. gstro de Preço, uma vez que:
1. A Administração não se obriga a contrataÍ todo o quanütativo previsto na licitação e

registrado em Ata;
2. Existe a possibilidade de definir quantitativo a maior, além da sua real estimativa

nos casos de ojetos de difrcil previsibilidade, cuja previsão pode ser fi:ustrada por uma serie
de fatores variaveis que não controlados pela Administraçâo

3. Permite flexibiüdade e paÍcelanento das contÍaçÕes da solução.
4. Permite um controle eficaz dos estoques.

8. JUSTIFICATIVA PÂRA O PARCEL/IUTNTO OÜ IÍÃO

O setor solicitarrte, necessitará dos serviços à medida de seu consumo rotineiro e periódico.
Outro fator imPortante para o parcelamento é a náo formaçáo de estoques nos almoxarifados das
secretarias, evitando desperdícios e perdas de produtos, bem como que cada obra/serviço terá a
sua dimensão especiÍica torando-a impossivel de estabeler a forma antecipada.

9. DEUONSIRATM IX)S RTSITLTADOS PRETEIIDIDOS - aÍt. 18, s 1", f,E da Lel n.
t4t33l2L

Pretende-se contrataÍ os itens descritos nesta licitaçáo com o melhor preço, com qualidade
que atenda a especiÍicação, correspondendo às neces§dades das unidades requisitantes. Além
disso, úsa manter a qualidade dos serviços prestados.
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10. PROVIDÊr|CIAS A SEREU ADOTADAS - aft. lE, § 1", X da Let n. t4.t33l2L

Em ruzâo do grau de pequena complexidade da contratação náo se üslumbra necessidades
de tomada de maiores providências de adequações para a solução ser contÍatada.

11. OONTRATAçÔES CORRTLATAS E/OU IIITERITEPEIÍDENTES art. 18, § 1.' ral da Lel n.
t4.t33l2t

Náo se verifica contrataçôes
contrataÇão desta demanda.

correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

12. P'OSSUVEIS IUPACTOS AUBITNTÂIS - aÍt. 18, § 1', rüI da Lel a. L4.l3Í3l21,

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirh, náo se verifica impactos ambientais
relevantes, sendo necessário táo somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos

\-rscalizadores e à poÍüca de sustentabiüdade ambiental

14. DDCLARAçÂO DEVIÂBTLIDADE OU IIÃO DA COI|TRATAçÃO - 18, § 1" Xrrr dÂ Let
a. r4.t33l2t

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR-'r020

Com base nas informações levantadas ao longo de aquisiçôes anteriores, declara-se que a
contratação é VIÁVE[,. As questões elencadas no presente estudo estabeleceram critérios de
razoabüdade, eÍiciência, legalidade, especificaçóes, preço médio de eguilíbrio entre o mercado (nas
compras governamentais) e o princípio da economisidade para admiÍristração pública.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contrataçâo pretendida.

Responsável pela elaboraçâo do Estudo Técnico Prelirninar':

Elaborado por:

Revisado por:

Alto Paraiso - PR., 12 de Junho de 2024.

CAETAITO DE OLIVEIRÂ
MI,I{ICIPAL DI EDUCAçÃO ESPORTE BLAZER

A PAI'L/I LETIE
DE

SOBREIRA

1

SECRDT/iRIO MUIÍI DESAÚI,T
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COIYTRAIANTE: PRTFEITIIRA UI'IIICIPÂL DE.âLTIO PARAÍSO/PR
O&IE[IO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZ{ DE FOSSA SEPTICA COM
CAMINHÃO AUTo VÁCUo, CoNFoRME CoNDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

MATRIZ DE RISCO

Alto Paraíso - PR., 13 de Junho de 2024.

Elaborado por:

JOB
SECRETARIO G

Rlsco O1: Licitação Deserta
Probabilldade: Baixa;
Impacto: Alto;
Ação keventiyâ: Planejamento considerando as atuais necessidades;

Rleco O2: Contratada com servlços deaquallficados
Probabilldade: Baixa;
Impacto: Alto;
Açâo Preventiva: Constar no Edital a análise dos requisitos imprescindíveis à contratação;
Açâo de Contlngêacla: Exigir comprovações e solicitar que a Contratada tome as
providencias cabíveis caso seja necessá,rio;

Rlrco O3: Não coaformldade con as medldas edge[tes
Probabilldade: Baixa;
Impacto: Alto;
AÉo Prevcntiya: Fiscalização dos serviços com as nonnas exigentes;
Açêo de Con ncia: Solicitar que a Contratada refaça o serviço adequado;

Rlsco O4: Atrasos tla EotÍega
Probabiüdade: Baixa;
Impacto: Alto;
Ação Preventirra: Noúficar a empresa para que a mesma cumpra o pÍazro estabelecido;
Açáo de Contingêrrcia: Aplicar sançáo do Contrato.

Revisado por:

ulrfrsTRAçÃo
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COIYTRATANTE: PREFEITIIRÂ MI'IIICIPAL DE ALTO PÂRAÍSO/PR
O&IEtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÃo DE SERVIÇoS DE LIMPEZ{ DE FoSSA SÉPTICA CoM
CAMINHÀO AUTO VÁCUo, CoNFoRME CoNDIÇÔES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERTO DERTIESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Contabilidade da
Prefeitura Municipal, para a DISPONIBILIDADE ORçAUEI{T/iRIÂ do objeto a ser licitado,
para as seguintes secretarias.

SECRETARTA GERAL DE ADMINISTRACAO
SECRE"TARI.A DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

SECRE:IARIA DE SAÚDE
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCTAL

SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PÚBLICOS
SECRE"TARI.A DE AGROPECUÁRIA E ABASTEC.
SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.

Alto - PR., 14 de Junho de 2024.

VALDEMIR
AGE C ÇÃo
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CONTRATÁNTE: PREFEITTIRÂ UITNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
O&IETO: REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURÂ E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPIICA COM
CAMINHÃO AUTO VÁCUO. CONFORME CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇOES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

DFcLARÂçÃo DE DrsprotÍIBILTDADE oRçAuErrrÁRrA

DECLARO para os devidos Íins de direito e em cumprimento ao Art. 16 e
17 da l*i Complementar n". 1Ol de 04 de maio de 2000, que revendo o orçamento ügente
para o exercício de 2024, existe saldo orçamentário para cobertura das despesas descritas na
solici da Comissáo de Li s nâs se intes es do or ento vi te:
DESP ELEMENTO DEScRIcÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO

273t9 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

03.02..04. 122-0003.2.01 1
DIV. ASSIST, TECNICA E

ADMINISTRÂÍIVA

36551 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 03.02..04. 122.0003.2.01 1

DIV. ASSIST. TECNICA E

ADMINISTRÂÍIVA

27340 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 -o2.. 12.361.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27341 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2. .t2.36t.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27336 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07.o2.. 12.36t.OOO7.2.O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27337 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVÂCÂO
DE BENS IMOV

07 .o2.. 12.361.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27338 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 _o2.. 1.2.367.OOO7.2.O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27339 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2. .r2.367.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCÂCAO

27350 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07.o2.. 12.365.OOO7 .2. O32 DIVISAO DE EDUCACAO

27351 339039160000 I"IANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. t2.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

27352 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 .o2.. 12.365.OOO7 -2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

27353 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07.o2.. 12.365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EOUCACÁO

27355 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07.o3..27 .812.OOL2.2.O37
DIVISAO DE ESPORTE E

LAZER

273A6 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27359 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27371 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVÂCAO
DÊ BENS IMOV 08.02.. 10.301.0O14.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27372 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

273A5 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27370 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27357 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27358 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27360 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27361 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27362 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27363 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27365 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE
27366 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
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DE BENS IMOV SAUDE

27367 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS Il,lOV

08.02.. 10.301.OO14-2.()42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27369 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.O014.2.O42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAI.JDE

2739A 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.302.0014.2.073 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27379 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL OE
SAUDE

2734O 339039160000 MANIJTÊNCAO E CONSERVACAO
DE BENS ÍMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27381 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

273A2 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

273A3 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

273A4 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27407 339039160000 I,IANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.451.O016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB.
E SERV. PUBLICOS

27402 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAs, PIAN. URB.
E SERV. PUBLICOS

27405 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2. 117
DIV. OBRAS, PLAN. URB

E SERV. PUBLICOS

27406 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.118 DIV. OBRAS, PLAN. URB
E SER.V. PUBLICOS

27 407 339039160000 I'IANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.120 DIV. OBRAS, PLAN. URB
E SERV. PUBUCOS

27403 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB
E SERV- PUBUCOS

27404 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.452_OO16.2.049
DIV. OBRÂS, PI.AN. URB

E SERV. PUBLICOS

36564 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PTÂN. URB
E SERV. PUBLICOS

27 420 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.03..18.541.0020.2.061 FUNDO MUNICIPAL DO
METO AMBIENTE

27421. 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.03..18.541.0020_2.119 FUNDO MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE

339039160000 MANUTENCÂO E CONSERVACAO
DE BENS ÍMOV 13.03..18.541_0020.2.120 FUNDO MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE

339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

13.04..17.512.0020.2.091
DIVISAO DE

SANEAMENTO E ASSIST
AGRÂRIA

27424 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

73.O4.. 77.5t2.OO20.2.L20
DIVISAO DE

SANEAMENTO E ASSIST.
AGRARIA

27437 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2214.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

21432 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27 429 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV r 4.06..o8.244.OOO5 -2.O7 7

FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27430 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.2214.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

2? 43r 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.2214.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27433 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005_2.093 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27434 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2114.0005-2.093 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27435 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2,094 FUNOO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27436 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

2743a 339039160000 MANUTENCÂO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2. 108 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27439 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2. 1 10

FUNOO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27422

27423
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Nada a declarar.

Paraíso - PR., 14 de Junho de 2024.

026

CI.AUDEMIR COSTÂ
CONTADOR - DESIGNADO
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C'OITTRATIIITTE: PREFEITI,RA UINUCIPÂL DI ALTO /PR
ORIEIIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FI]TURA E EVENTUAL COI{TRATAÇÃO DE UMÂ
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM
CAMINHÃO AUTo VÁCUo, CoNFoRME coNDIÇoES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUO DERESTTTtIIçÃO

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇOES com a declaraçáo de
DISPOI|IBILIDADE ORçAüEI{TÁRIA na qual sotcitei.

Alto Paraíso - PR. , 14 de Junho de 2024.

VALD
AG
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CONTRATAITTI: PREFEITTIRA UINüCIPAL DI âLTO PARAÍ§O/PR,
O&IEr(I: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÀO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM
CAMINHÂO AUTO VÁCUO, CONFORME CONDIÇOES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUO DERIUESSA

SECRETARI,A GERAL DE ADMINISTRACAO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃo, ESPoRTE ELAZER

SECRETARIA DE SAUDE
SECRETARTA DE PROMOÇÃO SOCIAL

SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
SECRE"TARIA DE AGROPECUÁRIA E ABASTEC.
SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.

Alto o - PR., 14 de Junho de 2024.

VALD
I{TE ONTRATAÇÀO

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Finanças da
Prefeitura Municipal, para a DISPTOIYIBILID/IDE ORçAüEI{TÁRIA/FIMIICEIRA do objeto a
ser ücitado, para as seguintes secretarias.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3ó64 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTR.ATÂNTE: PREFTITURÂ }IINüCIPAL DE ÁLTO PARAÍ§O/PR,
O&IEDO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇAO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SEPIICA COM
CAMINHÃO AUTO VÁCUO, CONFORME CONDIÇOES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

DECIÁRAçÁO DE DISPIOITIBILIDIIDE ORçAUTITT/iRIÂ/FITÍA.ITCEIRÂ

A Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, em
atendimento a SETOR DE LICITAÇOES, e atendendo ao que dispõe o Art. 72, IV da Lei
Federal rf. 14.133/21, declaro que há na Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, recursos
o amentários e financeiros sobre as rubricas, abaixo discriminadas.

273ss

DESP ELEM ENTO DESCRICÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

27319 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

03.02..04. 122.0003.2.01 1
DIV. ASSIST. TECNICA E

ADMINISTRATIVA

36551 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

03.02._04. 122.0003.2.011 DIV. ASSIST. TECNICA E
ADMINISTRATIVA

27340 339039150000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE EENS IMOV

07 .o2..t2.36t.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

2734L 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. t2.36t.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27336 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. 12.36t.OOO7 .2.O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27337 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. 12.367.OOO7 .2.O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27338 339039160000 DIVISAO DE EDUCACAO
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
07 .o2.. 72.361.OOO7.2.022

27339 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. 72.361.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27350 339039160000 DIVISAO DE EDUCACAO
MANUTENCAO E CONSERVÂCAO

DE BENS IMOV
07.o2..12.365.OOO7.2.032

2735t 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07.o2.. 12.365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

27352 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

07.o2.. 12 -365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

2t353 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. t2.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

339039160000 I'IANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 .o3..27.4I2.OOL2.2.O37 DIVISAO DÊ ESPORTE E

LAZER

273A6 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.045

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27359 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2-017 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

273t1 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27372 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02__ 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27385 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27370 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAI.JDE

27357 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301_0014.2_O17

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27354 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27360 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27367 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27362 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.O42 FUNDO MUNICIPAL OE

SAUDE
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27363 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2736s 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27366 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27367 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO I'IUNICIPAL DE

SAUDE

27364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27369 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2739a 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.302.0014.2.073 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27379 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2734O 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO T.IUNICIPAL DE

SAUDE

27381 339039160000 MANUTENCAO E CONSÉRVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014,2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

273A2 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

273A3 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27344 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2740r 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02.. 15.4s1.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB

E SERV. PUBLICOS

27402 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB.
E SERV. PUBLICOS

27405 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15_451.0016.2.117 DIV- OBRAS, PLAN. URB
E SERV. PUBLICOS

27406 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 09.02..15.451.0016.2.11.8 DIV. OBRAS, PLAN, URB-

E SERV. PUBUCOS

27407 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 09.02..15.451.0016.2.120 DIV. OBRAS, PLAN. URB.

E SERV. PUBUCOS

27403 339039160000 MANUTENCAO E CONSÉRVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB.
E SERV. PUBLICOS

27404 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV 09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAs, PLAN. URB

E SERV. PUBLICOS

339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. O8RAS, PI,ÂN, URB
E SERV. PUBUCOS

27420 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 13.03.. 18.541.0020.2.061 FUNDO MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE

27421 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 13.03..18.541.0020.2.119 FUNDO MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE

27422 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.03..18.541.0020.2. 120
FUNDO MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE

27423 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV 13.04.. 17.512.0020.2.091

DIVISAO DE
SANEAMENTO E ASSIST

AGR,ARIA

27424 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV t3.o4.. t7 . 5t2.OO20.2. t20

DIVISAO DE
SANEÂMENTO E ASSIST

AGRARIA

27 437 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27432 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 1 4.06..O8.244.OOO5 -2 -O7 t FUNDO HUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27429 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.2214.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27430 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27 431 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

36564
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27433 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2214.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27434 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27435 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.2214.0005.2.094 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27436 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27434 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV 14.06..08-2214.000s.2.108 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27439 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2214.0005.2. 1 10 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

Nada mais tendo a declarar

Alto Paraiso - PR., 14 de Junho de 2O24.

L-'

ANDRE LUIZLEME JARDIM
SECRRTARIO DE FAZENDA E PIÁNE.IAMENTO
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COITTRATAITTE: PRET'EITI'RA UI'IüCIPÂL DI ÁLTO PENEÍSO/PN
OBIETIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTR.ATAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALIZAÇÀo DE SERVIÇoS DE LIMPEZq DE FoSSA SÉPTICA CoM
CAMINHÃO AUTO VÁCUO, CONFORME CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUo DEREsrrrurçÃo

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇôES com a declaração de
RECT RSOS OnçAlOrVr'ánrOSTffXarrcAnaS na qual solicitei.

VALDEMI
AG DE CO

Âlto Paraíso - PR., 14 de Junho de 2O24.

ÇÃo
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Ar{E:xo I - T E R u o D E R E F E n Ê x c r e

nvrnopucÃo:

DO OB'ETO DA
x PRESTAÇÂo DE SERVICo NÃo CoNTINUÂDO

PRESTAÇÃO DE SERVICo CoNTINUADO
COMPRAS (ÂQUISIÇÃOI

DA FUITDAUEIÍTAçÃO E DESCRIçÃo DA IYDCES§IDADE DA coITTRATAçÃo IATI. 6", Tnciso
)§GII, alÍaea 'b', da Let a" 14.L33 | 2O2Ll.

1. JUSIIFICATIVA:
Justifica-se a sohcitaçáo para contrataçáo de empresa especializada em limpeza de fossa
séptica destinado aos diversos setores das secretarias relacionadas acima para mânutenção
e limpeza de fossas sépticas, visto que é un serviço essencial e rotineiro. O município não
possui rede de esgoto, por essa razão esse üpo de serviço é responsável para coleta e
destinaçáo dos resíduos em locais apropriados.

2. DO OBJETO:

2.1 O presente terrno tem por objeto RDGISIRO DE PREçOS PARA FUTT RA E E\IEI|TüÂL
CONTRATAçÃO DE I'MA EMPRE.SÂ PARÂ RTALIZAçÃO DE SERVIçOS DE LIUPEA DE
FOSSA SÉ:prICA COU CAUTIETÃO AUI1O VÁCUO, COrÍFORUE COIÍDIçÔES r
ESPECIFTCAçÕES ESTABELECTDAS rfo EDrrAL.

3.DAS COrDrçÔES GERAr§ DA COTYTRATAçÃO

3.1 os bens/ serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:
I'D IÃÜPHZA DE .rlOS§LI

3.1.1 O Custo R0 36.3110,2() (Trllrta c Sêis Utl, Trezertor e Quarêlta Reais c Vinte Centavorl.

3.2 O bem objeto desta contrataçáo é caracterizado como comum, conforme Art.6" Inc. )flI, Lei n"
74 .133 /2021, e justificativa constante do Estudo Têcnico Preliminar;

3.3 O objeto desta contratação náo se enquadra como sendo de bem de luxo

3.4 O ptazo de vigência dâ contrataçâo é de 12 (DOZE MESES) contados do recebimento da Ordem de
Fornecimento/ Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da l"ei n" 14.133, de 2O2L;

3.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo apücadas em relação à vigência da
contratação

4. DA FITNDAUE!ÍTAçÃO E DE§iCRIçÃO DA ITEICES§IDADE DA COIYTRATAçÃO íArt. 6", taciso
:ÍXIII, alínea 'b', da Lel f l4.l3í3l2ü2ll.

4.1 Regime de Contrataçáo será realizado através do Sistemâ de Registro de Preços, nos termos do
Decreto n' 3192/2024.

rÍEll PRODUTO / SERy,çO UND QTOE
VÀLOR

UNITÁRIO
,rÁfrNro

UÀLOR ÍOÍAL
nÁxrr]o

o1 LIMPEZA DE FoSSA sÉmCA coM CAMINHÃo Auro
vÁcuo UND 60 605,67 36.340,20
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s. onscnrçÃo DA soLuçÃo COUO UU TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB.IETO.

5.1 Vislumbramos ser essa soluçáo existente no mercado a mais adequada e vantajosa para
atender as necessidades do caso concreto para manter em funcionamento dos veículos e maquinários
desta municipalidade.

6. DOS REQIIISTTOS DA COXTRÂTAçÃO íArr. 6", )OSII, alínea.d" da Let n" 14.133/211

6.1. Os bens têm naturezâ de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de
mercado, nos termos do art. 6", inciso XIII, da Lei Federal n" 14.13312021,. Os mâteriais solicitâdos
deveráo atender às exigências de qualidade, observados os padrôes e norrnas baixadas pelos órgáos
competentes de controle e qualidade industrial, no caso ABNT e INMETRO. Marcas e modelos que náo
atendem o descritivo serão reprovados.

6.2. Náo é admitida a subcontratâçáo do objeto contratual.

6.3 dos crltérios de aceitabilidade:

DE I.TMPEZA DE TI)S§Á

6.4 Requleltos da entrcga e receblmento:

6.4.1 A responsabilidade da empresa contratada, decorrente do presente Termo de Referência, estârá
vinculada ao que dispõe a ki n" 8.078 de ll l09l9O (Código de Proteçào de Defesa do Consumidor).

6.4.2 O prazo de execuçáo dos serviços é de 05 {e!êeo}. dias, contados do recebimento da respectiva
ordem de compra e/ou serviço.

6.4.3 os bens deveráo ser entregues no seguinte endereço: AV. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro,
Alto Paraíso, Estado do Paraná.

Ç 6-5. Do Receblmento

6.5.1 O recebimento do
definitivamente-

serr.iço pela frscalização se dará em duas etapas: provisoriamente e

6.5.2 do recebimento provisório: O recebirnento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento
dos itens objeto deste Termo de Referência, representada pela checagem das condições.

6.5.3 do recebimento definitivo: O recebimento definitivo estará conÍigurado aÉs â análise que
comprove a conformidade dos pÍodutos com os padrôes estabelecidos no presente Termo de
Referência, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento proüsório.

6.6 Garantia

6.6.1 A gârantia dos
consumidor.

bens/materiais deve obedecer aos dispositivos do código de defesa do

6.6.2 durante o prazo de validade a empresa CONTRATADA fica obrigada a substituiÍ o (s) alimentos
(s) sempre que houver vicio.

rTEH PRODUTO / S.ERVIçO UND QTDE
VALOR

UNITÁRIO
ÁfiHo

VALOR TOTAL
t ÁxrÚo

o1
LII'IPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO AUTO
VACUO UND 60 605,67 36.340,20

6.6.3 durante o prazo de validade do contrato a empresa CONTRATADA deverá assumir os custos de
devoluçáo/ frete.
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7. Dc forEa de contÍataçáo

7.1 A contrataçá.o será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregáo, na sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6o, inciso XLI, 17, § 2", e 34,
todos da Lei Federal n" 14.13312021.

7.2 Da docunentaçáo rêcesúrla
Para fornecimento dos bens pretendidos, os eventuais interessados deveráo comprovar que

atuam em ramo de aúvidade compatível com o objeto da licitaçáo, bem como apresentar os seguintes
documentos a título habilitaçáo, nos termos do art. 62 e 66, da l*i n" 14.133/2021:

7.2.1 CeÍtidâo de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Díüda Ativa da União;
7.2.2 Certidáo Regularidade do FGTS - CRF;
7 .2.3 Certidáo Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
7.2.4 Certidâo Negativa da Situaçâo Fiscal Estadual;
7.2.5 Certidào Negativa de Débitos Municipais;
7.2.6 Recolhimento do INSS e FGTS;
7 .2.7 oulros que sejam necessários para a realizaçáo do certame.

8. UODELO DE GESTÃO DO COIIÍTRATO

A gestão e a Íiscalização do objeto contratado seráo realizadas conforme o disposto no decreto no
3187 12024, que "Regulamenta dispositivos da Lei Federal n" 14.733/2O21 no âmbito do Municipio de
Alto Paraíso, Estado do Paraná-PR".

8.1 Das obrlgações e responsabllldades da contÍatada

8.1.1 Entregar os materiais de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de
Referência

8.1.2 Providenciar a imediata correçáo das dehciências apontadas pelo setoÍ competente do Municipio
de Alto Paraíso-PR.

8.1.3 Proüdenciar pessoal necessário paÍa transporte, carga e descarga dos materiais.
8.1.4 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a
todas as reclamações.

8.1.5 Custear o frete referente à entrega e devoluçáo dos materiais defeituosos, dentro do prazn de
garantia.

9 Das obrigaçôes da cortrataEte

9.1.1 acompanhar, controlaÍ e Íiscalizar o andamento através do servidor designado;

9.1.2 assegurar à empresa o recebimento do crédito decorrente do adimplemento de suas obrigações;

9.1.3 comunicar, com antecedência razoâvel, qualquer alteração que eventualmente poderá adür
durante a execuçáo do contrato;

9.1.4 receber o objeto em conformidade com o especificado no Termo de Referência;

9.1.5 intervir na execuçâo do Conbato, caso seja necessário, a fim de assegururr o seu Íiel
cumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes;

9.1.6 ordenar as correções, Íeparos, alteraÇôes ou substituições que se fizerem necessárias;

9.1.7 A ausência de previsao expressa neste item não exclui outrâs que estejarn dispostas no bojo do
Termo de Referência, edital e contrato, bem como na legislaçáo vigente.

9.2 Da gestão c Íiscallzaçáo do contrato
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9.2.t o
servidor

acompanhamento e a fiscalizâçáo do objeto do futuro contrato serào exercidos por meio de
desigrrado pela Prefeitura mediante Portaria, ao qual compete acompanhar, fiscalizar, conferir

e avaliar a execuçáo do objeto, bem como dirirnir e desembaraçar quaisquer dúüdas e pendências que
surgirem, determinando o que for necessá-rio para a regularizaçáo das faltas, falhas, problemas ou
defeitos observados, e o qual de tudo dará ciência ao contratâdo, conforme determina o art. 117, da
tein" 14.13312021.

14. DO PRAZO
Após recebimento do empenho a empresa tem o prazo ae §:{cincolt@;i* para efetuar a entrega dos
sewiços conforme o objeto do contrato.

15. SANçÔES ATTUTMSTRATTVAS
O licitante ou o contrâtado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infÍaçôes,
garantida a prévia defesa, Íicará a contratada sujeita às sanções previstas na Lei ú.t3372t com as
altetaÇões posteriores as seguintes sançoes de acordo com o Decieto Municipal n" 3O2B/2O23, se.rr-
prejuízo das responsabilidades civil e criminal.

9.2.2 Cabeú' ao servidor designado âtestar e encaminhar a Nota Fiscal, a ser entregue pela empresa,
para efeito de pagamento do mesmo.

9.2.3 O servidor deverá zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigaçoes assumidas pela contrâtada, todas as condições de habilitaçáo e
qualifi caçâo exigidas na licitaçào.
A atividade de Íiscalizaçào náo resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em coÍTesponsabilidade
da contrâtânte ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

10. CRITÉRIOS DE PAGA.UEIVTO

10.1 O pagamento será efetuado pelo Municipio, na ordem cronológica, em até 30 (trinta) dias após a
emissào da Nota Fiscal, mediante recebimento deÍinitivo do objeto, cujo pagamento será efetuado
através de crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados, diretá.mente ao
fornecedor.

10.2 O recebimento definitivo implica na entrega total dos itens pela empresa, em todos os locais e
resolução de todas as pendências.

1O.3 !Íota ftscal
Após a erltÍega dos serrriços rea,lizados, a empresa deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica -

NF-e, a qual deverá constâÍ as indicaçÕes nas observações referentes ao empenho e Secretaria gestora.
Caso a mesma for apresentada com erro será devolvida à empresa para retiÍicação e reapresentâçào.

As empresâs náo optantes pelo sistema de tributaçáo "Simples Nacional" deveráo informar na
notâ Íiscal a alíquota de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF).

11. FrORüA E CRrTÉRIO§ DE SELEçÃO DO PRESTADOR DE SERVrçO
Conforme disposto nesse termo de referência, o futuro contratado será selecionado mediante

processo licitatório na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por
menor preço.
O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances será de R$ O,01 (um centavo), que incidirá
tanto em relaçáo aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor ofeÍa.
Náo seráo aceitos dois ou mais lances iguais, no caso de lances iguais prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro.

12. Subcoütratação
Nào será admitida a subcontrataçáo total ou parcial de outra empresa para a execuçáo do

objeto deste contrato.

13. DA VIGÊTÍCIA DO COITTTRATO
O futuro contrato vigerá durante o prazo de l2(doze) meses, tendo como termo inicial do

contrato a sua assinaturâ. Este poderá ser prorrogado por iguat período caso a administraçáo julgue
vantajoso.
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16. Do REEqUILÍBRro FrIrAr{cErRo
Para fazer jus ao reequilibrio econômico ou reajuste de preços, frcará a Contratada sujeita às regras e
orientações da l,ei 14.133121.

17. DISPIO§IçÔES GERTIS

17.1 na proposta de preço devem estar incluÍdas todas as despesas e custos, como transporte,
tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da
licitaçáo.

17.2 Naquilo que for omisso o pres€nte Termo de Referência, Íeger-se-á pelo Decreto Municipa-l n. o

3197 12024, que "Regulamenta dispositivos da Lei Federal n" 14.133/2021 no âmbito do Municipio de
Alto Paraíso-H, pela lei 14.13312027 e outras normas legais em vigor que se apüquem.

17.3 será motivo de desclassificaçâo as propostas apresentadâs sem a MARCA dos produtos.

18. E§yTIUATM DO VALOR DA COI{TRATAçÃO
L, Estima-se paÍa â contrataçáo almejada o valor total de R$ 36.30,20 (Triats e §elB UíI, Trezentos e

Quareuta Reais e Vinte Ceutavosl.

Vislumbra-se que tal valor é compativel com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se
o disposto no Decreto Municipal n. " 31a612O24, que "Regulamenta dispositivos da ki FederaL no
14.733/2027 no âmbito do Município de Alto Paraíso-PR".

O va,lor obtido é proveniente de pesquisa de mercado, e o valor final foi obtido com base em cálculo da
média aritmética dos orçamentos recebidos.

1 9. ÂDF4UAçÃO ORçATE!ÍTÁRIA
O dispêndio financeiro decorrente da contrataçáo ora pretendida decorrerá das seguintes dotaÇões

ent'árias
DESP. ELEMENTO DESCRICAO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

273t9 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

03.02..04.122.0003.2.011 DIV. ASSIST. TECNICA E
ADMINISTRATIVA

36ss1 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

03.o2 - -M -t22.OOO3.2.Or7
DIV. ASSIST. TECNICA E

ADMINISTRATIVA

27340 DIVISAO DE EDUCÂCAO339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

o7 .o2.. 12.36t.OOO7.2.O22

27341 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV o7 .o2.. t2.361.OOO7.2.O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27336 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07.o2..t2.36t.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27337 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07.o2.. 12.367.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

2733A 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07.o2.. t2.367.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27339 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 .o2.. L2.36L.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27350 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

o7 .o2.. 12.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

27351 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07.o2.. 12. 365.OOO7.2.O32 DIVISAO DE EDUCACAO

27352 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 .o2. .t2.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

27353 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07.o2..t2.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

2735s 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o3..27.At2.OOt2.2.O37 DIVISAO DE ESPORTE E

TAZER

273A6 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.O014.2.O45 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27359 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0O14.2.O17 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27371 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DÊ BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27372 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE AENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE
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27345 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.304.0014-2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27370 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27357 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27354 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08-02..10.301.0014.2.017

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27360 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACÂO

DE BENS IMOV
08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27361 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27362 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27363 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10_301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

21364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPÂL DE
SAUDE

27365 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.042

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27366 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27367 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPÂL DE

SAUDE

27369 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
OE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2-042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

2739A 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.302.0014.2.073
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27379 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

273AO 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

2734t 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
08.02.. 10.304.0014.2.045

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27342 339039150000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
08.02.. 10.304.0014.2.045

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27343 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27344 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB.
E SERV. PUBLICOS

27402 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB.
E SERV. PUBUCOS

27405 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 09.02..15.4s1.0016.2.117

DIV. OBRAS, PLAN. URB
E SERV. PUBLICOS

27406 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02--15-451.0016-2.118 DIV. OBRÂS, PLAN- URB
E SERV. PUBUCOS

27407 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 09.02..15.451.0016.2.120

DIV. OBRÁS, PLAN. URB.
E SÉRV. PUBUCOS

27403 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB.

E SERV. PUBUCOS

27404 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09-02.. 15.452.O016.2-O49 DIV. OBRAS, PLAN. URB.
E SERV, PUBUCOS

36564 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB.

E SERV. PUBUCOS

27420 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.O3..18.541-0020.2.061 FUNDO MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE

27427 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.03..18.541.0020.2.119 FUNDO MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE

27422 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 13.03..18.541.0020.2.120 FUNDO MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE

27423 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVA'IO
DE BENS IMOV

73.O4.. 77.512.OO20.2.09L
DIVISAO DE

SANEAMENTO E ASSIST.
AGRÂRIA

27424 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

t3.o4..17.5L2.OO20.2.120
DIVISAO OE

SANEAMENTO E ASSIST.
AGRÂRIA

2740t
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27437 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.000s.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27432 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27429 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27430 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.000s.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27431 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

I 4.06..O4.244.OOO5.2.O7 I FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27433 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27434 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2214.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIÂ SOCNL

27435 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BÊNS IMOV

14.06..08.244.000s.2.094 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISÍENCIA SOCIAL

27436 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2214.0005.2.095
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCTAL

27438 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS II,IOV

14.06..08.244.0005.2. 108
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIÂL

27439 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS Ii4OV

14.06..08.244.0005.2. 1 10
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

Alto Paraíso - PR., 17 de Junho de 2024.

Elaborado por:

SILVA DE OLIVEIRA
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sElc. oBRÂS, pL/Ut. I,RA. E SERV. ÍUSLTCOS
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COITTRATANTE: PREFEITIIRA UT,IIICIPAL DE ALTO PANEÍSO/PN
OBJErO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÂ E EVENTUAL CONTRATAÇÁO DE UMA
EMPRESA PARA REAI.IZAÇÃO DE SERVIÇoS DE LIMPEZA DE FoSSA SÉPflcA CoM
CAMINHÃo AUTo VÁCUo, CoNFoRME CoNDIÇÕES E ESPECIFICAÇoES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TER O DE RTUES§A

Nesta data faço remessa dos autos ao Gabinete
Aü\ORI1ZAçÁO do objeto a ser ücitado, para as seguintes secretarias.

do Prefeito, para â

GABINETE DO PREFEITO, EDUCAÇÃO, PROMOÇÃO SOCIAL, SAUDE, MEIO AMBIEI,ITE,
SECRETARIA DE CULTURA, SECRETARIA DE AGROPECUÁRIA E ABASTECIMENTO E
ADMINISTRAÇÃO.

so - PR., 17 de Junho de 2024

AG ÇÀo
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AUToRrzÀçÃo PARÂ ABERÍI,RA DE LICITAçÃo

COI|TRATAJTTE: PREFEITURÂ UI'IIICIPâÚ DE áLTO PENNÍSO/PN
O&IETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRÂTAÇÃO DE UMA
EMPRESA PARA REALTZAÇÃo DE sERVrÇos DE LrMpEz{ DE FossA sÉpnce cou
CAMINHÃO AUTo VÁCUo, CoNFoRME CoNDIÇOES E ESPECIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

R.ESOLVO:

Na qualidade de ordenador de despesas AVfOntm A ABERTIIRA DE
PROCESSO á.IIüINISTRATIIro DE LICITAçÃO, cqio objeto é "REGISTRO DE PREçOS PARA
FIrIT'RA E ETTEI|TUÂL CONTRATAçÃO DE I'UA EUPRESA PARA RTALIZAçÃO DE
SERVIçOS DE LTUPEZ/I DE FOSSA SÉjpTrCA COU C.âIInIIIÃO AIrrO VÁCUO,

\_ co!ÍFoRuE CoI{DIçÕES E E§;PECIÍ.ICAçÕES ESTABELECIDAS ItO EDITAL" devendo os
autos serem encaminhados ao §etor dc Liciteção para as providências cabiveis;

Determino ainda a inclusão preústa no Art. 2", inciso V, § 2" dâ Iri
Complementar Municipal n" 70912027, com o objeüvo de incentivar o desenvolvimento sustentável,
bem como a promoçáo da prática empresarial, frca permitida a participação neste certame somente
empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e eqüparadas
sediadas na Microrregiào Geográfrca de Umuarama.

Sendo o que tinhamos para o momento, aproveitamos a ocâsiáo para
renovar-lhe voto de real estima e apreço.

Publique-se e Cumpra-se.

Alto Paraiso - PR.,

Atenc te,

Junho de 2024.

JARDIU
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FORTARIA tr WI2,Ü24

súrfir.& DEgIGxÂ AGEIíTE DE corrR.[TÁçÃopâna DEEErprrrEaR A8 FUrçôE§ E§§ElrCIlI§
ufEREtrTEs à reCUçÂO DA r,EI Ir t4.1§3, DE
zú2l., B srrrs RgiIrL UEtrr(ls, ALÊI DE BEB o
TTSTOTúWT. PEIO§ PROCEI'ITEIÍIIO§ DE
coHpRA DIRsrÂ E DÁ ournrS pRovrDÊrcrâg.

O Prefeito Municipal DERCIO JÁRDIM JUNIOR do
Muaicipio de Alto ParaÍso - Estado do Paraná, no uso de suas aribuições legais, e
airlda, atendendo ao disposto na Lei Federal l4.lg3/21 e Decreto Municipal n"31Bz
de 2l de Fevereiro de 2O24 que trata de Agente de Contrataçáo;

CONSIDERÂNDO a publicaçàp da lci Federal n"
14.133/2021, no dia 0l de abril de 2021, que rratâ sobre normas de Licicaçôes e
Contratos Administraüvos;

CONSIDERÂNDO que o arrigo 7" da l*i
14.133/2021, dispôe que caberá a autoridade máxima do órEáo
DOr comDetências e desicnar âsÊütes blicos o desem

Federal
a qestáô

ho das funcões
essenciais à execucág da referida lei;

conrorme o parágraro, " d. .::*TT::S:TI i"ilãlt, Í.1.ãâr:r;,"" H3:"T:contratação será auxiliado por equipe de apoio.

21 de Fevere *a de 2o24," ü:§:'3."HI3"",#:";*ãL?'"":xff*::r;"1:
conduçâo dos Procedimentos de compra Direta ou em câso de ser outra pe*so, i*r"nâo o Agente de conrataçáo nos termos do Decreto Municipal, deverá haver nova
designaçâo;

RE§OLVE:

paraiso, Estado do paraná. n-:# T:1::â*§.',ã§J.,y,H;iH.:.*1;
::::f^1_.Tpnar e julgar documJntos relativos il ü"it"çõ;. 

"""-prLaimentosau>ollares, alem ctâ conduçào do procedimentos de Compra Direta.

AgcEto dc Coatretaçlo:

NOME: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN
Matricula - 12OO9- r



Prefe-itura Muricipal de Alto paraíso-ph04{
cr{PJss.8ao.Z3ffiÉo cepezcztoo-

Âv. p.dro Âm.ro dos s.nb., eoo _ ron molorrjã'xgr f Ozo
rÀ.rÀ,w.altoparâiso.pÍ.gov.br

e-mail _ alloparaiso@prcf.pr.gov.k

Equfpc do Apolo:

. NOME: Cinthia Laizr Zagoto

. NOME: Marilda Rosa do Nascimento da Silva. Matricula - 12513_l

. NOME: Ueslei Gonça.lves Rodrigues d.a Silva. MatrÍcula - l24OB-l

contrâtação será designad" rr:J:"Jt 
âÍ4bito da modalidade pregâo, o Agcnte de

{dispensa, inexigiblidade 
S._!i"l*.3"qii""1,", §ã.""T"",hffT1frÂ"."?:'.#contrataçâo ou Dor outro servido; ;;";;grrado pela autoridade competente emPortâria própria, nos termos do art. Z2a" Lii?.rsslzozr.

seu_s trabarho", 0,,.,,oo^,,.""*Í,iÍ"*3 âr?:T"03'"::1""":[f:"f:ffi;:."t:';ilórgào de conrrole intemo., para deseàpe"rríãr" funções 
""*;;-i"i"ã*"cuçào dodioposto na legislação apticá.r.t. - 

:'-'r%9ry r's

:!:*T, no de se mpenh. g*;i ." "?*t:Ti".$,i::rffi 
rá3 

Í,Xll.i 1 11?aprovados e que serào recepcionado- 't;' esta portaria, inclusve sob,re elaprevaleccndo, caso haja .onrut" Oa" "uas,"'d;;..
Art. 4o - Esta Portaria entra em vtgorpublicaçáo, revogando - se as disposições ern contrário em especial

na data de sua
rto472 e O7§ ambas do dia ?9 de Março de 2O23.

ÂIto Paraiso, Estado

DERCIO
PRTFTTTO

de 2024
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COIÍTRATAITTE: PRTFEITI'RA UI'IIICIPIiL DE ALTO PARAÍ§O/PR,
O&'ETÍ} REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURÂ E EVEI.ITUAL CONTRATAÇÃO DE UMÁ
EMPRESA PARA PEÂI-IZAÇÃo DE SERVIÇoS DE LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA CoM
CAMTNFIAO AUTO VÁCUO, CONFORME CONDrÇOES E ESPECTFTCAÇOES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUo DE REsrrrurçÂo

Nesta data, resütuo ao SETOR DE LICITAÇOES com a AIfiORI1ZAÇJO para
elaboraçáo de edital licitação na qual soücitei.

Alto - PR., 17 de Junho de 2024.

VÂLD
AGE DE Ç,{o
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PRocEsso r,rcrtltónro N" oso/2o24

PREcÃo pr,prnômco * ost l2oz4

í. DO FI]NDAIIIENTO:
1.1. O Municipio de Alto Paraiso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio
de seu pregoeiro, Valdemir Ribeiro Sparapan, designado pela Portaria Municipal n" Q4612O24 de 07
de Março de 2Q24, realizarâ licitaçào na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, sob o Sistema de Registro de Preços, a qual será regida pela lzi n". 74,733 de 7"
de obrtl de 2O27- Izi trnDrerlaelnta.r n". 723 de 74 de Dezenbro dê 2006 Izi Cotrrolemento'r tto.Co
747 de 07 de Aoosto de 2074- Decreto Federal 77.462 de 37 de de 2023- Decreto
Municloal n". 3792 de 27 de Feaereiro de 2024. Lei Cotnole,mentar Muzrlcloal n" 7O9/2O27 de

2. DO OB.rtTO
2.L. O objeto da presente licitaÇào é o RETGISTRO DE PREçOS PARA FUTITRA E EVENTUAL

- cotttneteçÃo DE rrMA EupREsA pARA REÁLIZAçÃo DE sERvIÇos DE LIUPEZA DE FossA
sÉprrcA coM cÂMrr{HÃo AUTo vÁcuo, coNFoR.ME coNDIçÕEs E ESPEICIFICAçÔES
ESTABELBCIDAS NO EDITÂI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

08 de Junho d.e 2O27 e demais norÍnas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como, nas
disposiçÕes contidas neste edital.

2.2. A licitaçào será diúdida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitânte a participaçáo em quantos itens íorem de seu interesse.

3. DO RDGI§TRO DE PREçOS
3.1. As regras referentes aos órgâos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesôes sào as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPACAO I{A LICITACÀO
4,1 Poderáo participar desta licitaçáo todas e quaisquer empresas especializadas do râÍno (objeto
contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condiçôes estabelecidas neste
edital.
4.1.1 Os interessados deveráo atender às condições exigidas no cadastramento no Portal da BLL em
tempo hábil, antes do horário fixado no Edital para o enceramento de recebimento das propostas.

4,1.1.1. IX} RECEBIXEITTIO DAS 
"ROPI('§TA§, 

ABERTI'RA E JI'I.GATHTO

BDTCEBIUEIII?O DA§ PROPiOSTAS: Até às lohoomin horas do dia O3 /07 120/24.

âEERIITRA E JITLGAXEIÍTO DAS PROFO§IA8: Das 10h01min às l0h30min horas do dia
o3.l07l2a24.

nrÍcro pl SEssÃo DE DISPUTA DE PRtçoar às loh3lmin horas do dia o3/O7 /2v24.

4.1.2 Em conformidade com a Lei Complementar 12312006, de 14112/2006, em sêu a4igo 48,
inciso I, a.lterado pela lri Complementâr 147 l2}l4, de OT I OA /2O14, r prcscrtc llcttaçlo é
il*tfnrrfo à parttctpaçáo G*c&rsi?a dc IE E EFP.

4.L.2.L Nos termos da ki Complementar no 147 l21l4, Aír. 2", inciso V, § 2" da Lei
Complementar Municlpal n" lO9l2O2l. com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável,
bem como a promoçáo da prática empresarial, fica permitida a participação neste certame somente
empresâs enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas
sediadas na Microrregiào Geográfica de Umuarama. Entende-se como reqiáo a Microrregião de
Umuarama, assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, compreendendo os
seguintes Municipios: Alto tursíeo/PR; Alra PfqudLzllPR; Alrôralalft Etv.d,llâx.dta b *dlPRt
@*l .lo sul/Y]r.; Cru*lra do OeselPR; Ibuan fnafiR; WoW ,üNB ,lÚ/tcü.w
Al*s/PR; IcaraímalP$ Ipotú/?R; Ioaté/"R; xsçÍa Eeleaal?R; ü@lUrrlPR; I&lga Oligr$alR;
Pcroball?R; Pétolz,{?*.; S.Ao ,lorge do ?d,rccínta/PR; TddtzlPR; Itnuoramal?R. e, @ffipR,
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{Fotúe: futo:llotou.laartec.sr.oov.bd, conforme ki Complementar Municipal n" lO9l2O2l de 08 de
Junho de 2021

4.1.2.1-àl Para conproyação de eaquadraraeato dc colrlcre IE ou E}Pr
brrc§iÉtrL úr'Lct Coàpleaoatar r" 123/2O06 G 3uá§.ltÊrq{ar, a eaprls.a dêvcnÉaipt .cirt t
dccJanqio §roads lrelo rcpÍe.Grtastc l6gal .t8 eElrÍcra oE ltot coltadotr otr cctüdlo
:In1üfcrde, erpcdtda lrGt .rutrtr Comclclal, con Inaro do velldrde do etê ítlaor*rl dler a
coatrr da datg,de cralado,

4.1.3. DA JUSTIFICATTVA PARÂ APLICAçÃO DOS BEIÍEFÍCIOS UE/EPP E MEI.
4.1.3.1 Justifica se. o incenlivo aos micros, pequenas empresas e equiparadas de forma a
proporcionar politicas públicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geraçáo de renda e

desenvolvimento econômico, voltados ao incentivo da atiüdade empresarial e melhora dos indices de
Desenvolvimento Econômico e Sociais bem como a ampliaçáo da eliciência das políticas públicas junto
a essâs empresas.
4.L.3.2 Para este incentivo, a âdministraÇào está levando em consideraçào o objeto do certame que

- pode ser fornecido por várias empresas sediadas dentro da limitação jurídica.
- +.t,g,g Os entendimentos acerca do tratamento diferenciado concedido às empresas enquadradas

encontram-se amparado com base no prejulgado no 27, Acórd,ào 212212019, Sessâo Ordinária do
Tribunal Pleno no 26 de 3l l07 l2O 19, Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
4.2. A Prefeitura Municipal de Alto P aíso/PR está isenta de quaisquer custos de operacionalizaçáo
e uso do sistema wr,""rv-bl1.org.br , ficando a cargo do(a) Iicitante os encargos linanceiros ou de qualquer
espécie estabelecidos com a promotora do sistema, de acordo com o termo contratual ajustado entre
as partes Bolsa de Licitaçôes do Brasil - BLL referentes à utilizaçâo dos recursos de tecnologia da
informaçáo.
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçoes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgào ou entidade promotora da licitaÇáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los âtualizados junto aos órgàos responsáveis pela
informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteraçáo dos registros táo logo
identifique incoreçào ou aqueles se tornem desatualizados.
4.5. A náo observáncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifrcaÇáo no momento da
habilitaçáo.

\- 4.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021, pata o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da lri Comptementar n" 123, de 2O06.
4,7 l{ão poderão disputar êsta llcitaçeo:
4.7.1. aquele que náo atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.7.2. a.utor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇào do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
4.7.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçâo, impossibilitada de participar
da licitaçáo em decorrência de sançào que lhe foi imposta;
4.7.5. aquele que maÍrtenhâ vínculo de r.àt]u.reza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou ciül com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçáo na licitaçáo ou atue na fiscalizaÇáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por alinidade, até o terceiro graui
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.7.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos aÍrteriores à dimlgaçáo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições ânálogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos
vedâdos pela legislaçáo trabalhista

í-14 ?
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4.7.8. agente público do órgáo ou entidade licitánte;
4.7.9. Pessoas juridicas reunidas em consórcio;
4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse hiblico - OSCIP, atuando nessa condiçâo;
4.7.LL. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislaçào que disciplina a matéria, conforme § 1' do art. 9' da ki n' 14.133, de 2021.
4.4 O impedimento de que tratâ o item 4.7 .4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituiÇáo a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela
aplicada, inclusive â sua controladora, controladâ ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou â utilizaçào fraudulenta da personalidade juídica do licitante.
4.9 A critério da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderáo participar no apoio das atiüdades de planejamento da
contrataçáo, de execuÇáo da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de
agentes públicos do órgáo ou entidade.
4.1O Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

, 4.Ll O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 náo impede a licitaçáo ou a contrâtaçáo de serviço que
- inclua como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas

contrataçôes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
+.L2 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
fiaanciados por agência oficial de cooperaçào estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participaj pessoa fisica ou
juúdica que integre o rol de pessoas sancionadas por essâs entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da L,ei n" 14.13312027.
4.13 A vedaçào de que trâta o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçào da
contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissiona,l especializado ou funcionário
ou representante de empresa que pÍeste assessoria técnica.

5 DISPIOSIçÕF§ PRELNIINARES
5.1 O Pregáo, na forma Eietrônica será realizado em sessao pública, por meio dâ internet,
mediante condiçóes de segurança - criptograÍia e autenticaçào - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica da Bolsa de LicitaçÕes do Brasil - BLL.
5.2 Os trabalhos serão conduzidos por Funcionários da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR,
denominado Pregoeiro, mediante a inserçáo e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
link "BLL" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitaçôes do Brasil (www.b[.org.br).
5.3 O Credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade

\. legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunçáo de sua capacidade técnica
para a realizaçáo das transações inerentes ao pregáo Eletrônico.
5.4 Como requisito para participação no pregào, em campo obrigatório do sistema eletrônico, a
proponente deverá manifestâr o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitaçáo
previstas no edita-I.
5.5 O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, Íicando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexáo.
5.6 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a enüo e abertura
da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.
5.7 As comunicações prévias à sessáo de disputa de lances, referentes ao certame serào
disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, em www.altoparaiso.pr.qov.br; no
site Bolsa de Licitaçôes do Brasil w*rv. b11. o br ; ou publicadas no Diário Oircial do Município. As
demais condições constam no presente edital e seus anexos.
5.8 As dúüdas pertinentes a presente licitâçáo seráo esclarecidas pelo Pregoeiro, sito à Av. Pedro
Amaro dos Santos, 900 - Centro - Alto Paraiso/PR, durante o seu expediente de atendimento ao
público, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às l7hoomin, ou pelo telefone (441 3664-1320, on

ainda, através do e-mail licitacaoaltooarai sqâlahoo.com.br.
5.9 Todas as referências de tempo no Edital, no Aüso e durante a Sessào Pública, observarão
obrigatoriamente o horário de Brasilia/DF e, dessa forma, serào registradas no sistema eletrônico e na
documentâçáo relativa ao certame.
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6 DO CRTDEIYCIAUEilTO, DA ÁPRESEITTA
HABILITAçAO
6.1 Â participaçáo do licitante no Pregã.o eletrônico se dará por meio de corretora contratâda para
represenlá-lo ou diretamente pela BLL.
6.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome do
licitante, somente se dará mediante prévia dehniçâo de senha privativa.
6.3 O acesso do operador ao pregáo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço,
documentos de habilitaçáo e lances sucessivos de preços, em nome do ücitante, somente se dará
mediante prévia defrniçào de senha privativa.
6.4 A chave de identificaçáo e a senha dos operadores poderáo ser utilizadas em qualquer pregáo
eletronico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Licitações do Brasil.
6.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transaçâo efetuada diretamente ou por seu representante, náo cabendo a Bolsa de Licitações do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
6.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrÔnico

. implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica Para
- realizaçáo das transações inerentes ao pregáo eletrônico.

6.7 A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitâçáo da senha pessoal e
intransferivel do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços e inserçáo
dos respectivos documentos de habilitaçáo exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados, data e horário limite estabelecido.
6.8 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duÍante â sessão pública
do pregáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobsewância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo do seu representante.
6.9 É vedado ao licitante identiÍicar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da
sessão do pregáo, sob pena de desclassiÍicaçáo do licitânte.
6.9.1 A desclassiÍicação de que trâta o subitem 5.8, nào ocorrerá nos casos em que for solicitado a
inserção de planilhas, fichas técnicas, catálogos ou outros elementos, e esses terem sidos anexados
pela licitante sendo fabricante e a marca ofertada sendo o seu nome empresarial.
6.fO Qualquer dúüda em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo
número (041) 3097-4600, e-mail: contat@bl1.org.br, ou âtravés de uma corretora de mercadorias
associada.
6.11 Na presente ücitaçáo, a fase de habilitâçáo sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgâmento.
6.12 Os licitantes encaminharào, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

\- preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos pârâ aberturâ da sessáo pública.
6.13 No cadastrâÍnento dâ proposta inicial, o licitante declarará, em caflrpo próprio do sistema, que:
6.13.1 Cumpre todos os requisitos do ANEXO fr - DDCIARAçÃO DE RESPTOIVIS/IBrLIDáDE§
6.14 O licitânte organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Iri n' 14.133. de 2021.
6.15 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artieo 3' da l,€i Complementar n" 123. de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §q 1' ao 3" do art.
4", da l,ei n." 14.133. de 2021
6.16 A falsidade da declaração de que trata os itens 6.12 ort 6.14 sujeitârá o licitante às sançóes
previstas na ki n" 14.133. de 2021, e neste Edital.
6.17 Náo haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de
habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente âpós os procedimentos de âbertura da s€ssáo
pública e da fase de envio de lalces.
6.18 Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos
licitantes convocados parâ apresentâçáo de propostas, após a fase de envio de lances.
6.19 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregáo, o Pregoeiro designará novo dia e horário
para a conünuidade do certâÍne.
6.20 Caberá ao licitante interessado em participar dâ licitaçáo acompanhar as operaçôes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexáo.
Sobretudo o andamento do procedimento de licitaçáo entre a data de abertura das propostas e a

DA PR,OPIOSTA E DOS DOCI'UEIYTOS DE
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adjudicaçáo do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal !444S.b[a1g.b1",
que veiculará avisos, convocaçôes, desclassiÍicações de licitantes, justiÍicativas e outras decisões
referentes ao procedimento.
6,2L O encaminhamento de proposta pressupôe também pleno conhecimento e atendimento de
todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fomecedor será responsável por todas as
transaçoes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.
6.22 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer âcontecimento
que possâ comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7 DO PREEITTCHIUEITTO DA PROPOSTA
7.L O licitante deverá enüar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sendo
que o registro da proposta pressupoe o pleno conhecimento, aceitação e atendimento das condiçôes do
Edital, inclusive com relaçáo às quantidades, aos prazos, forma de entrega dos produtos, forma de
apresentaçáo de declarações e documentos de habilitaçáo.
7.2 A licitante deverá observar o descritivo do item, constante deste editâI e seus anexos, bem

\- como as cláusulas presentes neste instrumento. A apresentaçao de proposta subentende que o
licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital e seus anexos, não
podendo alegar desconhecimento dessas disposiçôes.
7.3 Cabe ao licitante se inteirar dos dados indispensáveis a apresentaçáo da proposta, sendo que
os preços a serem propostos deveráo cobrir quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre
a execuçáo do objeto deste certame ou quaisquer dificuldades iÍrerentes.
7.4 Nos preços deveráo estar incluídos todos os custos necessários à entrega dos produtos licitados
na forma estabelecida neste edital, incluindo todos os tributos incidentes, taxas ou despesas
adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscâis e comerciais, emolumentos, fretes, seguros,
deslocamento e riscos de entrega (quando for o caso), transporte, carga, descarga, empilhamento e
embalagem, quando for o caso, além de outras despesas que incidâm ou venham a incidir sobre o
custo flnal dos produtos.
7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.
7.6 Independentemente do percentuat de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
7.7 Os preços propostos seráo de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteraçâo dos mesmos, sob alegaçào de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

\- 7.8 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta licitaçáo será
interpretada como náo existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo
após a abertura das propostas.
7.9 A inclusáo de outras condiçôes de pagamento náo preüstas neste Edital náo será considerada
para qualquer fim.
z.LO O Licitânte será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostâs e lances.
z.Ll Os licitantes deverâo ofertar preços de mercado purra os produtos, sendo opcional à
Administraçáo verificar por meio de diligências, eventuais superfaturamentos ou discrepâncias nos
preços obüdos nâ licitaÇáo e desclassiÍicar as propostas inadequadas.
7.L2 No preenchimento da proposta eletrôrrica deveráo obrigatoriamente ser inforrnadas no canpo
próprio as maÍcas e modelos dos produtos ofertados e os valores unitários e totais (com no máximo 02
(duas) casas decimais após â vírgula). A não inserçào destas informações neste campo implicará na
desclassificação da empresa, face à ausência de informaçáo suficiente para classificaçáo da proposta.
Exceto nos casos de serviços, no qual náo é exigido a âpresentaçáo de marca e modelo.
7.13 Náo será admitida cotação inferior à quantidade preüsta neste Edital.
7.14 As licitantes deveráo ANEXAR à sua proposta eletrônica em campo próprio na BLL, o catâogo,
manual técnico, prospecto, folder, folheto e/ou cópia da página do site do fabricante do produto
ofertado, compativel(is) e adequado(s) à especilicaçáo, em português ou traduzidos, devendo este(s)
ser(em) igual(is) ou superior(es) ao descrito no Termo de Referência do Edital, incluindo a especiÍicaçáo
de marca e modelo e outros elementos que de forma inequívoca identi{iquem e constatem as
configurações cotadas. A náo apresentaçáo dos catálogos poderá acarretar na desclassificaçào do item
e/ou da proposta. Quaado for exigida a apresêltação de catálogo e demak docuocntos, cerá
lafonnado uo Termo de Referência.
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7.LS A cotaçào de duas marcas/modelos para o mesmo item acarretará na desclassiÍicaçào do
licitante para o item.
7.L6 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessáo pública
do Pregáo.
7.17 Ficará sujeita à aplicação das penalidades, a licitante que deixar de apresentar os documentos
solicitados neste edital, ou apresentá-los de forma defeituosa, desde que constatâda a mâ fê.
7.18 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
7.19 O descumprimento das regras supramencionadas pela AdministraÇáo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgáo competente e, após o deüdo processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinâtura de prazo para a adoçâo das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, rros termos do art. 71. inciso Ix. da Constituicáo; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
veriÍicada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçào do contrato.
7.2O O não atendimento das especificações contidas neste edital acarretará na desclassifrcação da
proposta.

- 8 DA ABERTTTRA DA sEssÃo, cLAssIFIcAçÁo DAs pRoFosrAs E FoRürrLAçÀo DE
Il\I{CESr
8.1 A aberturâ da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a dimlgação das propostas de
preços recebidas pelo sitio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
A.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbüca.
8.2.1 Será desclassilicada a proposta que identiÍique o licitante.
A.2.2 A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registradâ no sistema, com acompânhamento
em tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A náo desclassificaçáo da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito nâ fase de aceitaçáo.
8.3 O sistema ordenará automâticamente as propostas classiÍicadas, sendo que someÍrte estâs
participaráo da fase de lances.
a.4 O sistema disponibilizará campo próprio parâ troca de mensagens enúe o Pregoeiro e os
licitantes.
a,5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

-- 8.6 O lance deverá ser ofertado ÉIg valor tt tql do iüe''m.
8,? Os licitantes poderào oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
4.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.9 Com o intuito de conferir celeridade à conduçáo do processo licitatório, é permitido ao
Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens/lotes da mesma licitaçáo.
8,9.1 Em regrâ, a disputa simultanea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos.
Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens/lotes selecionados fora da
ordem sequencial.
a.1O O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa 'aberto', onde os licitantes
apresentarào lances públicos e sucessivos, com prorrogâçoes.
8.10.1Á. etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duraçáo da sessáo pública.
8.10.24 prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peúodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
8.1O.3 Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens/lotes anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificaçào.
8.1O.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classihcada em segundo
lugar for de pelo menos 5y" (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta, para a dehniçáo das demais colocaÇões.
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8.1O.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitântes seráo convocados para apresentaÍ lances
intermediários.
8.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
a.l2 Nào serào aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrâdo em primeiro lugar.
8.13 Durante o transcurso dâ sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.14 No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
eletrÕnico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.
8.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elehônico utilizado para divulgaçáo.
8.16 Caso o licitante nào âpresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
A,l7 O sistemâ identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

r- maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍts. 44 e
45 da Lei Complementar n" I 23, de 2006.
8.17.1Nessas condições, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno porte que se
encontrâÍem na faixa de atê 570 (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
4.L7.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifrcada desista ou nâo se
manifeste no pra ) estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na ordem de classifrcação,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
4.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
preüsto no art. 60 da Lei n" 14.133. de 2021, nesta ordem:
4.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta

\- em ato contínuo à classificaçáo;
4.18.1.2 avaliâçáo do desempenho contrâtual préüo dos licitantes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações preüstos nesta Lei;
8.18.1.3 desenvolümento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
8.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçoes dos
órgáos de conúole.
8.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
4.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgào ou enüdade
da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitânte ou, no caso de licitaçáo reaTizada poÍ órgâo ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
4,1Í3.2,2 empresas brasileiras;
4.18.2,3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolümento de tecnologia no Pais;
8.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da ki n" 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
8.19. Encerrada â etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado perrnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçâo, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vântajosas, após definido o resultado do julgamento.
8.19.14 negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifrcação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em Íazào de sua propostâ perrnanecer acima do preço máximo definido peta Administraçâo.
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8.19.24 negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.19.3 O resultado da negociaçâo será dilr.rlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
8.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pftrzo de atê 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada âo último lance ofertado após a negociaçáo realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, qualdo necessários à confirmaÇáo daqueles exigidos neste
Edital e já âpresentados.
8.19.5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estâbelecido, a partir de solicitaçáo fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
a.2O Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e julgamento da proposta.

9 DA FASE DE JI'LGAUET{TO
9.1 Encerrada a etapa de negociaçâo, o Pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçóes de participaçáo no certame, conforme previsto no
art. 14 da l,ei n" 14.13312021 , legislaçào correlata e no item 3 do edital, especialÍnente quanto à

._ existência de sançào que impeça a participaçáo no certâme ou â futura conbataçáo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União rtaltrans ncla
9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
íhttos: / / www. porta ltransparencia. qov. br / sancoes/cnep).
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitânte e também de seu sócio
majoritário, por força da vedaçáo de que trata o artieo 72 da l,ei n" 8.429. de 1992.
9.3 Caso conste na Consulta de §ituaçáo do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por pârte das empresas apontâdas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretâs. n"3 2018 aÍt. 29 câ

l_r5 .i

t
9.3.1 A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos socielárrios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. INn"3 2018 art. 9
9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassiflcaçáo. (lN
n" 3 l20l8. art. 29 . §2")
9.3.3 Constatada a existência de sançào, o licitante será reputado inabilitado, por faltâ de condição
de participação.
9.4 Caso atendidas as condiçôes de participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.
9.5 Caso o licitante provisoriamente classifrcado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o pregoeiro verifrcará se faz jus ao beneficio, em conformidade

\-- com o previsto neste edital.
9.6 Verificadas as condições de participaçáo e de utilizaçào do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classiÍicada em prirneiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à
compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para contratâçáo neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022, que
trata sobre a licitaÇáo pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma
eletrônica.
9.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critêrio de ME!{OR PRDÇO do item.
9.7.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostâs seráo ordenadas, exclusivamente pelo critério de
i{ENORP&EÇO diiitem.
9.a Será desclassilicada a proposta vencedora que:
9.8.1 contiver ücios insanáveis;
9.8.2 náo obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;
9.8.3 apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÇào;
9.8.4 náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçào;
9.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ânexos,
desde que insanável.
9.9 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostâs valores
inferiores a 50o/o (cirrquenta por cento) do valor orçado pela Administrâçáo.
9.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligencia do
pregoeiro, que comprove:
9.9.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.9.L.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
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9.1O Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificaçào da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
náo haja majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contrataÇáo;
9.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo alterem a
su bstância das propostas;
9.11 Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto, poderá
ser colhida a manifestaÇáo escrita do setor requisitânte do serviço ou da área especializada no objeto.
9.L2 DAS AUOSTRAS (QUITNDO ÂPLICÁVELI
9.12.1caso o Termo de Referência exija a apresentaçáo de aÍnostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresenlá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de náo
aceitação da proposta.
9.L2.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do
procedimento para a avaliaÇão das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
9.12.3 Os resultados das avaliações seráo diurlgados por meio de mensagem no sistema.

,_ 9.12.4 No caso de nào haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifrcativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçôes preüstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.
9.12.5Se als) âÍnostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado náo for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classihcado. Seguir-se-á com a
veriÍicaçáo da(s) amostrâ(s) e, assim, sucessivamente, até a veriÍicaçào de uma que atenda às
especihcações constantes no Termo de Referência.
9.13 DA ESPDCTFTCAçÃO DE MARCAS
9.13.1Caso o Termo de Referência especifrque marcas referências (em número náo inferior a três -
justilicativa no ETP), o licitante classifrcado em primeiro lugar ficará obrigado a oferecer uma das
marcas, ou marca slmllar, sob pena de não aceitaçáo da proposta.
9.13.2Caso apresente marca sim.ill:r o Pregoeiro, julgando necessário, poderá requerer a
comprovaçáo da efetiva similaridade, a fim de se certificar da adequaçào entre o objeto oferecido pelo
licitâÍrte e as condições técnicas exigidas no edital, devendo o ücitante possuir meios de comprovar a
similaridade da marca, por meio de ficha técnica oficial, laudos, amostras etc.
9.L3.2.L E facultado aos licitantes interessados manifestarem-se sobre a prova de similaridade.
9.14 DO ENyIO DA PROPOSTA DE PREçO§ ÀJUSTADA
9.14.1 A Empresa vencedora deverá enviâÍ (anexar) junto ao sistema - Platâforma BLL ou por e-mail
no seguinte endereço: licitacaoaltoparais@yhaoo.com,br, a Proposta de Preços esritâ (modelo An€ao
Itrl, com o(s) walor {es) oferecido(s} aÉs a etâpa de lances, em Ol (u,nFf via" rubricada em todas asv folh's e a ütima assinada pelo Representante L€gal da Empresa citado nos documcÍttos de
habilitâçáo, em linguagem concisa, sem emendas, rasuraa ou srtnelinhas, contendo Râzão §ocial,
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica, Inscriçâo Estadual, endeÍ€ço completo, número de
telefone e fax, número de agência de contâ bancária, ao lúab ,í,útdmo irc atá 24 PrnÚ€ c Wúo)
lwraa a;rôa e*cerztnctúo do ccrtqne.

10 DA FASE DE HÂBILITAçÃO
1O.1 Os documentos preüstos no Termo de Referência, necessários e suflcientes para demonstrar a
capâcidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, seráo exigidos para fins de habiütaçào, nos
termos dos ârts. 62 a 70 da [,ei n' 14.133, de2O2l.
1O.1,1A documentaçáo exigida para fins de habilitaçáo juridica, fiscal, social e trabalhistâ e
econômico-finalceira, poderá ser substituida pelo registro câdastral emitido pelo municipio de Alto
Paraiso/PR, em situaçâo vá1ida, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei
n" 14.1-33 /2021.
10.1.2Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo, que não estejam contemplados no registro
cadastral emitido pelo Município de Alto Paraíso/PR, deveráo ser encaminhados pelo licitante, via
sistema eletrônico, no momento de cadastro de sua proposta.
LO.2 ITABILITACÃO JUÚDICA - REGISTRO CADASTRAL
1O.2.1.f Pessoa fiisica (se adnitida a participaçáo no Têrao de Referência|: cédula de
identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificaçáo em todo o território nacional;
10.2,1,2 Empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas MercaÍrtis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
1O.2,1,3 Microempreendedor Iudividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor

li3ç
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Indiüdual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https: / /www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
10.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitarla unipessoal - SLU ou sociedade
ldeatificada cotuo empÍesa tndivldual de responsabilidade limltada - EIRELI: inscriçáo do ato
constitutivo, estatuto ou contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a car:go da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
fO.2.1.5 Soeledade empreúría estralgeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Ofrcial da Uniào e arquivada na Juntâ Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filia1, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2O2O.
1o.2.1.6 Sociedade simples: inscriçáo do âto constitutivo no Registro Ciúl de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
LO.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de socledade slmples ou empreúria: inscriçáo do ato
constitutivo da hlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivarnente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresâs Mercantis onde opera, com
averbaçáo no Registro onde tem sede a matriz.
IO.3 REIGI'LIIRIDADE T'ISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

" to.a.t. t-- pãuã?. i.,"".içáo no Câdastro Nacionàl de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;
10.3.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçào de
certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Díüda Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02llOl2Ol4, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Gera1 da Fazenda Nacional.
10.3.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.3.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaçào de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VU-A da
Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n'5.452, de 1'de maio de 1943;
10.3,1.5 Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de aüvidade e compativel com o objeto
contratual;
10.3.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1O.3.1.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estâduais ou municipais
relacionados âo objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo medialte a apresentaçáo de

v declaraçáo da Fazenda respectivâ do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
1O.4 OUALIFICACÃO ECONOUICA FITANCEIRÂ
10.4.1.1 Pessoa Juridica - certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor dasede do
fornecedor - Lei n' 14.133, de2021, aÍt.69, caput, inciso II.
10.5 qrALrFXOrC.lO?ÉCmCâ
1O.5,1 Comprovaçáo de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e compa.tível em
caÍacterísticas, quantidades e prazos com o objeto da ücitação através da apresentação de no mini.mo
Ol (rr'n) atestado de Capacidade Tecnía, emitido por entidade pública ou privada, basêado eú
c-ontratâçáo anterior peúinente ao objeto, com carâcêrísticas compativeis ao desle Edjtal,
descrcvendo se os serviços foram prestados a c.ontento, de maneira eficiente e corn qualidadet ffi
qualquer ressalva prejudicial.
1O.5.2 Cópia da Autorização/contrato com empresa especizalida para despqiar os residuos em sua
lagoa de tratamento.
10.6 Quando permitida a participaçào de empresas estrangeiras que nào funcionem no Pais, as
exigências de habilitaçáo seráo atendidas mediante documentos equivalentes, lnicialmente
apresentados em traduçào livre.
10.6.1Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione no PaÍs, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitaçáo
serào traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n"
8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaüadas.
lO.? Quando permitida a participaçào de consórcio de empresas, a habilitaçáo técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.
10.7.1 Se o consórcio náo for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência edgir requisitos de habilitaçáo econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relaçáo ao valor exigido para os licitantes
individuais.
1O.8 No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular
poderá ser feita perante o Departamento de Licitações, por Agente de Contratâção ou membro de sua
Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentaçáo do original ou cópia autenticada em
cartório ou por declaração em conformidade com o art. 12. inciso IV. da lei Federal n" 14. 133 /202 1.
1O.9 Será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de
habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, I, da l-et n" 14.133/20211.
1O.1O O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaração de que suas propostâs
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos dircitos trabalhistas
assegurados na Constituiçáo Federa], nas leis üabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções

\- coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na datâ de entrega das
propostas.
10.11 A verificaçáo pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgáos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habiütação.
1O.12 Após a entrega dos documentos para habilitâçao, náo será permitida a substituição ou a
apresentaçáo de novos documentos, sa.lvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, art. 64):
10.12.1 A complementaçáo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
Licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
LO.L2.2 atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;
10.12.3 O Pregoeiro, motivâdamente, poderá, caso julgue conveniente para o melhor
atendimento do interesse público, com vistas a favorecer a competitiüdade no certame, aplicar o
Acórdão 7.211l202l do TCU.
1O.13 Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contrataçáo poderá sanar erros ou
falhas, que náo alterem a substância dos documentos e suâ validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação
e classiflcaçao.
1O.14 Na hipótese de o licitante náo atender às exigências para habilitaçào, o pregoeiro examina.rá a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçao, até a apuraçao de uma
proposta que atenda ao presente edital.

v 10.15 Somente seráo disponibilizados para acesso público os documentos de habiütaçáo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de que trâtâ o subitem
ânterior.

11 DOS BETTEI.ÍCIOS ÀS UICROEUPRTSAS E EUPRESA§ DE PEQI'EIYO POI TE
11.1 Havendo âlguma restrição na comprovação da reguiaridade frscal e trabalhista das
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado o
praza d.e 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério dâ Administração, após
declarado vencedor, para hns de contrataçáo, em conformidade com a ki Complementar 123 /2006 e
suas alteraçoes, para a regularizaçáo da documentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidâo negativa.

L2 DOS RTCI'R§O§
L2,l A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habiütaçáo ou inabiütaçáo
de licitantes, à ânulaçáo ou revogaçáo da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133.
de 2021.
L2,2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da datâ de intimaçáo ou de lawatura dâ ata.
L2.3 Quando o recurso apresentado impugrrar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçáo
ou inabilitaçâo do licitânte:
12.3.14 intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo
L2.3.2 O pÍazo paÍa a maÍrifestâçáo da intençáo de recorrer nâo será inferior a 10 (dez) minutos,
podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo
12.3.3o prazÃ paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçáo ou de
lawatura da ata de habilitaÇáo ou inabilitação;
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L2.4 12.4 Os recursos deveráo ser encaminhados em c€rmpo próprio do sistema.
12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (üês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso parâ a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
L2.6 Os recursos interpostos íora do pram náo serào conhecidos.
L2.7 O praztt para apres€ntaçáo de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do recurso,
assegurada a üsta imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8 O recurso e o pedido de reconsideraçáo teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
L2.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

13. DO EI{CERRAUEI{?O DA LTCTTAçÃO
13.1 Encerradas as fases de julgamento e habiÍtação do licitante vencedor, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado para a autoridade superior que podeá:
13.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades
13.1.2 revogar a licitaçáo por motivo de conveniência e oportunidade;
13.1.3 proceder à anulâçáo da licitaçáo, de oficio ou mediante provocaçào de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
13.1.4 adJudtcar o objeto e homologar a ltcttâÉo.
13.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com úcios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
f3.3 O moúvo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente deüdamente comprovado.
13.4 Nos casos de anulaçáo e revogâçáo, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessâdos.

14 DO REIGISTRO DE PRF,çOS
14.1 Para efeitos do Registro de Preços, sào adotadas as seguintes defrniçôes:
14.1.1Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestaçáo de serviços e aquisiçào de bens, para contratações futuras;
L4.1.2 Ata de Registro de Preços - Documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contrataçáo, onde se registram os quantitativos, preços, detentores da ata,
órgáos paÍticipantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento

! convocatório e propostas apresentadas;
14.1.3 Órgáo Gerenciador - Órgáo ou Entidade da Administrâçâo Pública Municipal responsável pela
conduçâo do conjunto de procedinentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente;
14.1.4 Órgáo Participante - Órgáo ou Entidade da Administraçáo Pública, que participou da etapa
preparatória do procedimento licitatório precedente ao Registro de Preços;
14.1.5 Detentor da Ata - Licitante (s) vencedor (es) do certame na modalidade Concorrência ou Pregáo,
com preços registrados para futuros fornecimentos ou prestâção de serviços.
L+.2 O prazo de ügência da Ata de Registro de Freço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser
prorrogado por igual peúodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.13312021l,.
14.3 O preço registrado e a indicaçáo dos respectivos Detentores da Ata seráo divulgados em órgáo
oÍicial da Administraçáo e ficarâo disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
14.4 Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocâçáo, para assinar a Âta de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fxado, sob pena de decadência do direito à contrataçào, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021. -

14.5 O pram de convocação poderá ser prorrogado urna vez, por iguat período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:
I - a solicitaçáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazoi e
II - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
14.6 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de âssinatura digital e disponibilizada
no site ofrcia-l do município.
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L4.7 Seráo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçào do licitante vencedor, a
descriçáo do(s) item(ns), as respectivâs quanüdades, preços registrados e demais condições.
14.a A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas nào obrigará a Administraçáo â contratar, facultada a rea\i"ÀÇão de licitaçáo
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
L4.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no pÍazo e nas condições
estabelecidas, Íica facultado à Administraçáo convocar os licitántes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classiflcaçáo, pata ÍazÂ.-lo em igual prâzo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
14.10 A contratâçâo com os Detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissáo de nota de EMPENHO de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei n"
ra.r33l2o2t;
14.11 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraÇões, obedecidas as disposições contidas no
arttgo 124 da l-ei 14.733 / 2021;
14.L2 O Preço registrado poderá ser reústo em decorrência de eventual reduçáo daqueles praticados
no mercado, ou de fâto que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgào
Gerenciâdor dâ Ata mover as necessânas ne unto aos Detentores a Ata;

I - Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequaçáo ao
praticado no mercado;
II - Frustrada a negociaçáo, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
III - Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, üsando igual oportunidade de
negociaçáo;
14.14 Quando o preço de mercado se tornar superior aos rêgiatra.los, o Detentor da Ata,
mediaÍrte pedido fundamentado, deúdamente instÍuído com os documentos necessários à
comprovaçáo dos fatos alegados, a Administraçáo poderá:
I - manter, preferencialmente, a diíerença percentual apurada na época da licitaçáo entre o preço
ofertado p€lo licitante e o preço de mercado;
II - considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedido para a alteraçào;
III - poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor;
IV - Na hipótese de não comprovaçáo da edstência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuÍzo

, da aplicaçâo das sanções preüstas na Lei n" 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.\- V - O preço registrado poderá ser revisto de oficio pelo órgão ou pela entidade gerenciadora em
decorrência de eventual reduçáo do valor praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo do item
registrado.
M - Náo havendo êxito nas negociações, o órgâo ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes remanescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou proceder à revogaçáo do
item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para obter a
contratâção mais vantajosâ.
14. f5 O Detentor da Atâ terá seu registro cancelado, total ou parcialrnente, respeitado o contraditório
e a ampla defesa, quando:
I - descumprimento parcial ou total, por pârte do detentor, das condições da ARP;
II - quando o deterrtor nâo atender à convocaçáo para firmar as obrigações contratuais decorrentes do
registro de preços, não retirar ou neo aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
órgáo ou entidade gerenciadora;
III - nas hipóteses de inexecuçáo parcial ou total do conúato decorrente da ARP;
IV - nas hipóteses dos preços registrados náo estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o
detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgâo ou pela entidade gerenciadora,
prevista no edital e na ARP, observado DecÍêto üualclpal * 316612oi24 - rcgulaEGata o SRP;
V - por razôes de interesse público, reduzida a termo no processo;
VI - por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos impreüsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inüabilizem a
execuçao das obrigações preüstas na ata, devidamente demonstrado;
VII - quando o detentor for suspenso ou irnpedido de licitar e contratâÍ com a administraçáo
municipal;
VIII - quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública;
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IX - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduáda a termo no processo, desde que haja
conveniência para a administração;
X - por ordem judicial.

15 DA rORUAçÃO DO CADASTRO DE RTSERVA
15.1 Após a homologaçáo da licitaçáo, será incluído nâ atâ, na forma de anexo, o registlo:
15.1.1dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificaçáo na licitaçào; e
15.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original
15.2 Será respeitadâ, nas contrataçôes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
15.2.14 apresentaçào de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relaçáo ao licitante mais bem classificado.
L5.2.2 Para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do âdjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original.
1S.3 A habilitaçáo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contrâtaçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
15.3.1quando o licitante vencedor nào assinar a ata de registÍo de preços no prazo e nas condiÇões
estabelecidos no edital; ou
quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
preüstas no Dociàto turitctpet a. 3165/2ú24 - rcS,iirlracrtr o 8RP;
15.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contrataçáo nos termos em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo
primeiro classihcado, a Administraçáo, observados o valor estimado e a suâ eventual atualizaçáo na
forma preüsta no edital, poderá:
15.4.1convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordem de
classifrcaçào, com vistas à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
15.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classiÍicaçáo, quando frustrada a negociação de melhor condiçào.

16 DOS PRÂZOS E DA EXE,CUçÃO DOS §ERVrçOS
16.1 Os serviços/fornecimento ocorrerào pelo periodo de 12 {doze} árêes, contados a partir da data
da assinatura dâ Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado nos termos da l*i l4.l33l2O2l
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade.
L6.2 Os serviços deveráo ser rea-lizados em estrita conformidade com as disposições do Termo de
Referência.
16.3 O Municipio de Alto ParaÍso/PR, reserva-se o direito de náo receber no todo ou em parte o
serviço prestado em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório.

L7 L2 DO PAGAUEI{TO
l7.l A DETENTORA DA ATA deverá emitir a nota hscaL em nome da Prefeitura Municipal de Alto
Paraíso/PR, somente quando solicitada pela Diüsáo de Contratos, oportunidade em que deverá
indicar, na nota fiscal, o código de serviço adequado ao serviço prestado, bem como ao objeto da
contrataçáo.
L7.2 O atesto do gestor na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento desta.
L7.3 A DETENTORA DA ATA deverá realizâr as devidas retençoes na Nota Fiscal, no que couber.
L7,4 A DETENTORA DA ATA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte
documentaçào (l*i n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de validade:
I - comprovante da regularidade para com a Faz,er,dà Federal;
II - comprovante da regularidade para com a Fazr-nda Estadual e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
17.5 Caso a DETENTORA DA ATA nào comprove a regularidade fiscal e trabalhista:
| - será emitida notificaçáo pelo CONTRATANTE para regularizaçáo no pÍazo de 30 (trinta) dias,
contados a paftir do recebimento do oficio, e, caso náo regularizada, será iniciado o processo de
extinçào contratual, com aplicaçáo da multa rescisória;
17.6 A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o 3ú (tri!êalimol ilia a partir da
apresentação da nota fiscal à Divisáo de Contratos, e após cumpridas as condiçóes de pagamento
supracitadas.
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17.7 No caso do náo pagamento da nota fiscal até o 30" (trigesimo) dia, por culpa exclusiva do
Municipio, será efetuada a at ualizaçáo monetária do 31" (trigésimo primeiro) dia até a datada
efetiva quitaçáo, para tanto fica convencionado que a taxa de atualizaçáo financeira devida pela
Administraçào Pública Municipal, entre a data em que o pagaÍnento é devido e a data do efetivo
pagarnento, será de 67o (seis por cento) ao aÍro, calculada pro ratâ die, em observáncia ao que
dispõem a Lr'i t 14.133 /202L;
17.8 O preço será hxado e irreajustável, salvo as condiçoes previstas na Lei Federal 14.133/2021, e
suas alteraÇóes e no Decreto Municipal que regulamenta o SRP.
L7.9 Poderá haver reequilíbrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito pela administraçáo
municipal, devendo a empresa solicitante apresentar elementos que comprove o aumento dos
insumos.
17.1O As despesas com a presente licitaçáo correráo a conta da Dotaçáo Orçamentária consignadas
na proposta orçamentária do exercicio, sendo informada no momento da contrataçào. A dotaçáo
orçamentária também poderá ser informada por ocasiáo da emissáo da Nota de Empenho.

18 DAS SANÇOES E PENALIDÀDES
r- 18.1 Nos termos do preüsto no Título IV, Câpítulo I - Das lnfrações g,§anCO9s, fdmin]strativas.da

r,ei i. t4.13312021, casete ia&ção adÍ*inist$itirâ o lidliáatê qiri:6iiíi,&6ó,',4i§fdiÉiÉ#,iqti tr
das infra@s previstas iii) art. 155, quai§ sejam:
I - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
II - dar câusa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamento dos serviços púbJicos ou ao interesse coletivo;
III - dâr causa à inexecuÇào total do contrato;
IV - deüar de entregar a documentaçào exigida para o certame;
V náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente derridamente justilicado;
VI - náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contrataçào, quando
convocado dentro do prazt d.e validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execuçáo ou da entregâ do objeto da licitaçáo sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitaçáo ou a execuçào do contrato;
IX - fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5" da lei n" ).2.846, de 1'de agosto de 2013.
lA.2 Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, também comete infraçáo

-- administrativa o licitante náo mantiver a proposta em especial quando:
18.2.1 Náo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após negociaçáo;
18.2.2 Recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigivel;
18.2.3 Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitival ou
18.2.4 Deixar de apresentar amostra;
18.2.5 Apresentar proposta ou âÍnostra em desacordo com as especiÍicaçóes do edital.
18.3 Para os responsáveis pela prática das infrações administrativâs previstas no item acima seráo
aplicadas as sançoes administrativas: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a
Administraçáo hlblicâ diÍeta e indireta do Município de Alto ParaÍso/ PR e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.
18.4 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas
irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venhaÍn ou náo causar dano à Administraçáo ou a
terceiros.
18.5 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretizaçáo do objeto do Pregáo
Eletrón ico e compreenderá:
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 3O (trinta) dias;
12) compensatória de lOo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo
total do objeto.
18.6 CaÍaclenzada a inexecuçáo e constatado o prejuízo ao interesse público, o Municipio poderá
aplicar à CONTRATADA outras sançôes e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento
contratual.
L8.7 Os valores relativos às multas serão pagos medialte notiÍicaçáo de cobralrça. A pârtir da data
de conÍirmaçáo do recebimento da notiÍicaçáo, a CONTRATADA teÍâ o prazo de 15 (quinze) dias úteis
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para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos,
sob pena de cobrança judicial.
18.4 Na hipótese de a CONTRATADA náo efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na
notifrcaçáo de cobrança, o Municipio inscreverá o valor em dívida ativa.
r8.9 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COrn A AdÍniNiStTAçãO
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo praza mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da ki n. 14.133/2O21, nos seguintes casos:
18.10 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Âdministração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, W, da tri n. 14.133/2021, nos seguintes casos:
a) apresentar declaraçáo ou documentaçào falsa exigida para o certâme ou prestar declaraçáo
falsa durante o credenciamento ou a execuçáo do contÍato;
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execuÇáo do contrato;
c) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contrâtaÇáo;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da lri n. 12.84612013.
18.11 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do
Municipio de Âlto Paraiso/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) ânos, nos termos do artigo 156, III, da L€i
n. L4.13312021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem prejuÍzo da aplicaçáo de
outras penalidades, nos seguintes casos:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecuçáo tota-l do contrato;
c) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência de
fato superveniente devidamente justificado;
e) náo atender às autorizâções de fornecimento ou não entregar a documentaÇáo exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazn de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo
justihcado;
18.12 E admitida a reabütação dâ credenciâda peraÍrte o Município, exigidos, cumulativamente:
a) reparaçáo integral do dano causado à Adminisbação Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da apücaçào da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicaçáo da penalidade, no caso de
declaraçâo de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitaçáo definidas no ato punitivo;
e) análise juÉdica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
deÍinidos neste artigo.
18.13 Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(áo) sujeitas, ainda, ao câncelamento
de sua(s) inscriçáo(óes) no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que couber, às demais
penalidades referidas no art. 156 da l,ei n. 14.l33l202l.
18.14 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela
Administraçáo, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficârá(áo) isentas das penalidades
mencionadas.
18.15 As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade
poderáo ser aplicadas cumulativaÍnente com a saÍrção de multa.
18.16 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o
contraditório e a ampla defesa.

19 DA GEr§TÃO E FI§CALIZAçÃO
19.1 A Gestáo e a fiscâlizaçáo administrativa seráo exercidas por responsáveis designados pela
secretaria solicitante.
L9.2 Será de responsabilidade do Fiscal dar recebimento provisório dos serviços e fornecimentos,
que procederá a conferencia e veriÍicaçáo das quantidades e sua conformidade com as especificações
neste Edital e da legislação de regência.
19.3 Constatadas irregularidades na execuÇão, a Contratada será notificada e a Contratânte poderá:
19.3.1 se disser respeito à quantidade de serviço executado, especificaÇáo, úcios de qualidade,
funcionamento ou impropriedade para uso, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contrâtaçào, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
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19.3.2 na hipótese de substituiçáo, a Contratada deverâ fazé-la em conformidade com a indicaçào da
Administraçáo, no pÍa"Ã máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notifrcação por escrito, mantido
o preço inicialmente contratado;
19.3.3 se disser respeito à diferença de partes, determinar sua complementaçáo ou rescindir a
contrataçáo, sem prejuízo das penalidades cabiveis;
19.3.4 Em caso de irregularidade náo sanada pela Contratâda, seráo encâminhados os fatos ocorridos
à autoridade superior, para apuraçáo e responsabilizaçáo.
Caso não haja qualquer improbidade explícita, será emitido o Termo de recebimento que comprove a
exatidào da prestaçáo de serviços, para posterior apresentaçâo de nota Fiscal, pela Contratada, para
fins de pagamento.

20 DA IUPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARTCIUEIYTO
2O.L O inteiro teor deste edital e seus anexos ficaráo à disposiçào dos interessados no endereço
eletrônico http: / /E\$..altoparaiso. pr.sor,.br, no seguinte link: Licitações - Editais - Pregáo Eletrônico.
2O.2 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
lei n" 14. 133, de 2021, devendo pÍotocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
2O.3 A resposta à impugnaçào ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico
oÍicial no prazn de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
2O.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderào ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios:
20.4.1Os pedidos de esclarecimentos ou proüdências deverao ser dirigidos ao Pregoeiro, podendo,
para tanto, ser utilizado o site ofrcial do município, h ttÍi' I I $'\À.rÃ'. alto
<licitacaoâltoparai@yahoo.com.br> ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema
eletrônico da plataforma, wt w.bll.ors.br.
20.4.2 As impugnações cabiveis, decorrentes dos atos oriundos da presente ücitaçáo, deveráo ser
fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro Oficial, podendo seÍ protocolizadas junto à Equipe de Apoio,
situada na AV. Pedro Arnaro dos Santos, 900 - Centro, Atto Paraíso/PR, CEP 87.528-000 no horário
das 08:0O às 17:00 horas, ou enviadas via postâgem, ou ainda, por meio do site oficia,l do município,
httD: / / rwvnn'. alto so.or.gov.br , <licitacaoaltoparaisc{ia,vahoo.com.br> ou ainda, serem feitos por
meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico da plataforma BLL, çrvw.bll.ore.br.
2O.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos preüstos no certame.
20.6 A concessao de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitaçáo.
2O.7 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnaçoes seráo publicadas no site oficial

!'deste município, hhttp: / jwww.altoparaiso.pr.gov.br, bem como no site de realização deste certame,
www.bll.ors.br, para conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a
obtenção das informações prestadas.

21 DOSPÁDRÕESÉTICOS
21.1 Os licitantes deveráo observar os mais altos padrôes éücos durante o processo licitatório e a
execuçáo do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentâçoes
apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislaçáo.
2L.2 Para a execuÇão do contrato objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar
ouse comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitâÍ de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doaçáo,
compensaçáo vantagens íinanceiras ou administrativas, ou beneficios de qua,lquer espécie, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forrna a ele relacionado, o que
deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

22 DA$ DISPTOSIçÓES FINÁI§
22.1 A participaçáo neste certame implica a âceitaçào integral e irretrâtável dos termos do Edital.
22.2 Será divulgada ata dâ sessão púbüca no sistema eletrônico.
22.3 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do
certame na data marcada, â sessáo será automaticamente transferida para o primeiro diâ útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
22.4 A homologaçâo do resultado desta licitaçào nào implicará direito à contrataÇão.

r
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22.6 As normas disciplinadoras da licitaÇáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçào, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurânça da contratação.
22.6 Os ücitantes âssumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a
Administraçào náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administraçáo.
22.A O desatendimento de exigências formais náo essenciais náo importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público-
22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.LO O Edital e seus anexos estão disponíveis, nâ íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no site oficial deste município, http: / /wgn'.altoparaiso.pr.sov.br/ licitacoes, bem
como no site de realizaçáo do certame, *rvw.bll.ors.br.
22.11 O aviso do edital será publicado no Diário OÍicial do Municipio, endereço
ww\i-.ilustrado.com.br, em jornal de circulação, afixado no mural de avisos da Prefeitura municipal e

dilrrlgado no portal da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR
httD: / /w§.!v.altoDa raiso-or.sov-br / licitacoes .

22.L2 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitâçáo, náo resolvidas na esfera
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Xambrê/PR.

23 ANEXOS
23.L Sáo partes integrantes deste edital os seguintes anexos

ANETO I _ TERMO DE REFERÊNCIA
ANE:trO II _ MODELO DE PROPOSTA;
AITE:TO IU _ DECLARAÇÃ O DE RESPO
AIYETO TV - MINUTA ATA DE REGI
A EXO V - MINUTA DE CO

8 de Junho de 2024.
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IO JARDIM JUNIOR
FEITO MUNICI
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ANE.TO - II
MODELO DE PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto descrito abaixo, conforme edital do
Pregáo Eletrônico n".xxl2024, acatando todas as estipulaçôes consignadas no respectivo Edital e seus
anexos.

IDENTIFICA

í-r ti .l-

DO LICITANTE:

READ UADO AO LANCE VET{CEDOR

Ob+: Oa. dcrcrltlvos dcvet{o *er lacluídoe €EÊaü.ltc coaÍorac. oacta re. ?l8fO DE
RETERE§CTA.

PROPTO§TA TOTAL: R$ (Por extenso)

VÁLIDADE DA PROPOSTÀ COMERCIAL

A presente proposta possui validade de 60 (sessentâ) dias a partir da data da Sessáo
Priblica do Pregáo.

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os
termos do edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas.

LOCAL E DATA

NOME DA EMPRESA:

CNPJ NSCRIÇÀO ESTADUALI

REPRESENTANTE e CARGO: [Representante que irá assinar a Ata de RP]

t
RG - Orgão Emissor: PF

ENDEREÇO COMPLETO

EMÁIL e TELEFONE

BANCO, AGÊNCIA E N', DA CONTA BANCÁRIA

ITEM DESCRTçÂo UND. QTDE MÂRCÁ VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

7

2

Nome e assinâtura do Representante da empresa
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ANt;xo rlr - DEtcraRAGÂo DE REspotvi&ran rDÁDts

Declaração de:

7. Cumprlmento dos Sequlsiúos de lrabllfioçô,,
2. Cagacidade dê FoflÉcímertto;
3. Inexístêncla de Fao SlzÍrerlanr'ientei
4. Que currytre o dtt. 7", X§fr, dc ColasÉ.tarlção §ederal;
5. DeclaÍaçáo :elatlwa à proposta econôralca, en conformldade cou o art. 63, § f ila lei federal
t" L4.13312L.
6. Declaração de responsável para asslnatura da ata/contrato, ou Pelo receblnento da
autorlzaçáo de foruecineuto.
7. Que nd;o exístelrn em seu quadro de empregados sent/,dorcs públicos da con,trddnte
exercendo lunções de gerêncla, qdmlni-st açAo ou tomada de d.e(.l'sao.
8. Declaração d.e Responsabíllzação Crinla,a,l e CíaeL

PRJ/G,ÁO ET,ETRÔwCO § /ZOZC

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) 

--, 

inscrita no
CNPJ sob no 

-, 

sediada (endereço completo)
declara, para todos os Íins legais e necessários, sob as penas da lei, que:

l. DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participaçáo no Pre8ão Eletrônico n" 
-/-, 

ora sendo
realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraiso/ PR, que preenche os requisitos de habütaçáo
preüstos no item próprio do respectivo edital, ou seja, todas as exigências hâbiütatórias deste
instÍumento convocatório. Declara, ainda, ter conhecimento das condições estabelecidas no art. 155
da Lei n" 14.13312021, especialmente que comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qua.lquer natureza é infraçáo passivel de responsabilização.

2. DECLARA que está plenamente capacitado a efetuar o fomecimento dos produtos licitados,
referente ao PREGÂO ELETRÔNICO N" 

-12024, 
nas quantidades e nos prazos previstos.

3. DECLARA que Até â presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de
inidoneidade nos termos da lei Federal 14.133121, em sua redaçáo atual, para sua habilitação no
Pregâo Eletrônico n" _/ _, orâ sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR,
comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste
certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que náo se enquadra em
nenhuma das hipóteses previstas no item 3.8 do respectivo instrumento convocatório.

4. DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art.7" da Constituição e na lei n' 9.854, de
27 de outubro de 1999, de que a empresa náo possui trabalhadores menores de l8 anos realizantdo
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na
condiçáo de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da ki.

5. DECLARA para fins do disposto no Art. 63 § 1" da tei Federal n" 14.733121, de que sua proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, na convençâo
coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na data de entrega das
propostâs.

6. DECALRA para os devidos Íins, que assiaarei a ata/contrato, ou o recebimento da autorização de
fornecimento.

7. DECLARA que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratânte
exercendo íunções de gerência, adrninistraçâo ou tomada de decisão.

8. DECLARA por ser expressào fiel da verdade, firmo a presente, assumindo as conseqüências civis,
penais e administrativas sobre eventua.l falsidade do que for relatado.

Local e Data
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(assinatura, nome e CPF do mandante)
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ANE;KO IIY
uItÍuTA DE ATA DE RE'GISIRO DE PREçOS

ATA DE REIGISTRO DE PREçO§ If W.12O24.
Lei n" 14.133, de 1" de abnl de 2021

O(A)......(órgáo ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na
cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria n" ...... de ..... de ...... de 2O2..., publicada no ....... de ..... de ....... de
....., portador da matícula funcional n" ,, considerando o julgamento da licitaçào na
moda-lidade de pregã.o, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" ......./2O2..., publicada no
...... de ...../.....12O2....., processo administrativo n." ........, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s) alcalçada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes pÍeústas no Edital de licitação ou Aviso da
Contratação Direta, sujeitaldo-se as partes às normas constantes na Lei n" 14.133, de 1' de abril de
2021, no Decreto Municipal n" 3165, de 2024 que regulamenta o SRP, e em conformidade com as
disposições a seguir:

CELEBRAçÃO DA ATA DE R.EGISTRO DE PRIçOS E SUJEIçÃO DAS PARTES

As partes acima qualiÍicadas, sujeitando-se à l*i 14.13312021 e demais legislaçâo municipal e federal
pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar a presente Âta de Registro de Preços,
o qual será firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas,
dando-se a devida publicidade ao ato.

Este conbato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado,
supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

1. DO O&,ETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataçào de ........,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do.......... Termo de Referência, anexo...... {do edital de Licitaçáo
n" ..........12O...1, que é parte integrante desta Áta, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de traÍrscriçào.

2, IX)S PRIçO§, ESPECIFICAçÕE§ E QUANTITÀTIVOS
2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

ITEM DO
TR

FORNECE CO NTATOS, RE PRES E NTANTE )

x
MARCA MODELO

ESPECTFTCÂÇÃO $E EXIGrDA (SE EXTGhDO NO UNIDADE QTDE
_ I !!O ÉAlrAD , EprrAL)

VALOR UN
PRAZO GARANTU

OU VAUDADE

3. ÓRcÃo (sl GERENCTADoR E pARTrcrpArüTE Ísl |vlb ê.Ftri!o.83;.$ &id 14!Ítst
3.1. O órgáo ge_ren-ciador será o ......(nome do órgáo) ....
4. DA ÂIrE§AO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS (iten obrtgatôrlol
4.L. Durante a vigência da ata, os órgáos e âs entidades da Administraçáo Pública municipal que
náo participaram do procedimento de IRP poderáo aderir à ata de registro de preços na condiçào de
náo participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesáo, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstraçao de que os valores registrados estáo compatíveis com os yalores prâticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n" 74.733, de 2O2l; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgáo ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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4.2, A autorizaçáo do órgeo ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesao pelo fornecedor.
4.2.L. O órgào ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuÍzo
à execuçáo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de geÍenciamento.
4.3. Após a autorizaçáo do órgao ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou enüdade não
participante deverá efetivar a aquisiçao ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaçào da contrataçáo, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitaÇáo do óÍgáo ou da entidade náo participante aceita
pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.
4.5. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de nào participânte, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4. 1.

Dos limltes para as adesóes
4.6. As aquisiçoes ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgáo ou entidade, a
cinqüenta por cento dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesôes nào poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgâos ou enüdades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
4.8. Para aquisiçào emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgáos e entidades da Administraçáo Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde náo estarâ sujeita ao limite previsto no item
4.6.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgâos e entidades da Administração Púbüca estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para Íins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execuçáo descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei n" 74.133, de 2027.

Da Ateraçáo dos QualtltâUvos
4.1O. Nas alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de
2021, o contratado será obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições contrâtuais, acréscimos ou

\- supressoes de atê 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se Íizerem
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite
para os acréscimos será de 507o (cinqüenta por cento).

5. VâLTDADE, FORüáLrZAçÃO DA ATA DE RDGISTRO DE pRr4O.S E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contâdo a partir do primeiro dia
útil subseqüente à data de diwulgaçáo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vaÍrtajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contrataçáo e a cada exercicio financeiro a
disponibilidade de créditos orçarÍrentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercicio financeiro.
5.1.2. Na formalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da
disponibilidade dos créditos orçamentários Íespectivos.
5.1.3. O quantitativo registrado será automaticamente renovado, quando o órgáo gestor optar pela
renovaçeo da validade da Ata por mais 01 (um) ano, nos termos do Decreto Municipal n" 3192, de
2024 qte regulamenta o SRP, que Regulamenta o SRP.
5.2. A contrataçào com os fornecedores registrâdos na ata será formalizada pelo órgáo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de
despesa, autorizaçáo de compra ou outro iÍrstrumento hábil, conforme o art.95 da ki n" 14.133, de
202t.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
atâ de registro de preços.
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5.3, Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados, observado o
aÍt. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologâçáo da licitaÇão, deverào ser observadas as seguintes condiçóes para
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou náo propostâ em quâÍrtitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o regisúo dos Licitantes ou dos fornecedores que:
5.+,2-L. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatáLrio,
observada a classilicação da licitação; e

5.4,2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classilicaçào dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastÍo de reserva para
o caso de impossibüdade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificaçào, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que maltiverem sua proposta original.
6.7. A habilitaçáo dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva a que se reÍere o itern 5.4.2.2
somente será efetuada qualdo houver necessidade de contrataçâo dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.?.1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nâs condições
estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ltcará
disponibilizado durante a ügência da ata de registro de preços.
5.9, Após a homologaçáo da licitaçáo, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no przrzo e nas condições estabelecidos no edital
de licitaçáo, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançóes preüstas na ki n' 14.133, de
202t.
5.9.f. O prâzo de conv&çào podená ser I (uaa) ver4 por igual periodo, ,rediaute
soliciÍação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do p:âzo, deiidamente
jueti§cada,.c que a justificaüva seja aceita p€la Àdmiíistrâção.
5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no site oficia1 do municipio.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classilicação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos
termos do item anterior, a Administrâçáo, obsewados o valor estimado e sua eventual atualizaçào nos
termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar pâra negociaçào os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificaçáo, com üstas à obtençáo de
preço melhor, mesmo que acimâ do preço do adjudicatário; ou
5.L2.2. Adjudicar e frrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaÇáo de melhor condiçáo.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nâs condiÇóes
estabelecidas, mas náo obrigará a Administração â contratar, facultada a Íea\zaçào de licitaçáo
específica para a aquisiçào pretendidâ, desde que devidamente justificada.

6. ÁLTERÂçÁO OU ATUALIZAçÂO DOS PREçOS REIGISTRÁDOS
6.1. Os preços registrados poderào ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situaÇoes:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÇào da atâ tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do aÍt. 124 da l,ei n" 14.133, de 2021;
6.L.2. Em caso de criaÇáo, alteraçáo ou extinçã.o de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussào sobre os preços registrados;



U 0IPrefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 4,1 36611320
e-mail altoparaiso@prel.pr.gov.br

6.1,3. Na hipótese de previsáo no edital de cláusula de reajustamento ou repactuâçáo sobre os preÇos
registrados, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
preYistos para a contrataÇáo;
6.1.3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
dehnidos para a contrataçáo.

7. I{EGOCIAÇÀO DE PREÇOS REGISTRÂDOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
supeneniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocaÍá o fornecedor para negociar a reduçáo do
preço registrado.
7.1.1. Caso náo âceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classihcaçáo, para verihcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e nào convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se náo obtiver êxito nas negociaÇoes, o órgào ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtençáo de
contrataçáo mais vantajosâ.
7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicâÍá aos órgàos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraÇáo contratual,
observado o disposto no àrt. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superircr ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, seÉ facultado ao fornecedor requerer âo
gerenciador a alteraçáo do preço registrado, úediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o irnpossibiüte de cumprir o compromisso-
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçáo, a documeÍrtaÉo
coriprobatóriâ ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado êm relasão
às condições inicialmente pactuadas.
7.2-2. Nâo hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o pêço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerencladora e o fomecedor deverá cumprir
as obriga.çÕes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9,1,
sem- prejuízo das sânções preüstas na Lei n" 14. 133, de 2O21, e na legis:ação apliaâvet,
?.2,8. Na hipótege de cancelamento do registro do fotnecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classi.Íicação, para
veri§car s€ aceitâm manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7-
72-4. Se nào obtiver êxito nas negociaçôes, o órgáo ou entidade gerenciadora pÍocederá âo
câÍrcelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotaná as medidas cabíveis lxra
a obtençáo da coEtrataçáo mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoraçâo do preço de mercado que inviabilize o pneço
registrado, conforme preüsto oo ite,ljl 7 -2 e no item 7.2.7, o irgão ou entidade gerencâdora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará âos órgáos e às entidâdes que üverem frrrrado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraÉo do preço registrado, parâ
que avaliem a necessidade de alteÍaçâo contÍatual, observado o dispostô no art. 124tda Iei n" 14-133,
de 2O21.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS I{A ATA DE RDGISTRO DE
PREçOS

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contrataÍ
será considerado participante para efeito do remaneiamento.

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderáo ser remanejadas pelo órgào ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades
participantes e náo participantes do registro de preços.
4.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1, De órgáo ou entidade participante paÍa órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgào ou entidade nào pârticipante.
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8.4. Nâ hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgâo ou entidade náo
participante, serão observados os limites preüstos para as adesôes.
8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o rema-nejamento solicitado, com a
reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgào ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
a.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da âta de registro de preços, observadas as
condiçÕes nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou náo do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8,7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicaçáo pelo órgáo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuiçáo das quantidades para a execuçáo descentrâlizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELADIENTO DO REGISTRO DO LICITAI{TE VE CEDOR E DOS PRIçOS
RE'GISTRÁDOS
9.1. O regisbo do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justifrcado;
9.1.2. Náo retirar a notâ de empenho, ou instrumento equivalente, no pÍa?Ã estabelecido pela
Administraçáo sem justiÍicativa raz<tável;
9.1.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hiÉtese de náo comprovaçáo da existência de fato
superveniente que inüabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou pela entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidâs na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no ârt. 28, sem prejuízo da aplicação das
sançóes previstas na Lei n' 14.133. de 2021, e na legislaçào aplicável; ou
9.1.4. Sofrer sançáo prevista nos incisos III ou w do caput do art- 156daIein'14.L33,de2O2l.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da ki n' 14.i33, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor náo ultrapasse o prazo de
ügência da ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisáo fundamentada, decidir pela manutençáo do registro de preços, vedadas contrataçoes
derivadas da ata enquaÍrto perdurarem os efeitos da sânÇáo.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgâo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
9.3. Na hiÉtese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaçáo.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justifi cadas:
9.4,1. Por Íazao de interesse público;
9.+.2. A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se nao houver êíto nâs negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado.

1(). DA§ PENALIDADTS
1O.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apücaçáo das penalidades
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustiflcadamente após terem
assinado a ata.
1O.2. É da competência do gerenciador a âplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta âta de registro de preço, exceto nâs hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contrataçôes dos órgáos ou entidade participante, caso no qual caberá ao Íespectivo órgáo
participante a aplicaçào da penalidade Decreto Municipal n" 3165, de 2024 que regulamenta o SRP.
1O.3. O órgáo ou entidade palticipante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. COTTDIÇÔES GERAI§
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11.1. As condiçõ€s gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigaçôes da Administraçáo e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só sení admitida a contratâção de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstraçáo de sua vantâgem para
o órgão ou a entidade.
Para frrmeza. e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de üda e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).

lncal e data

Assinaturas
Representante legal do órgáo gerenciador e repres€ntante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR- - Lli:,
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso(Epref pr.gov.br

AITEI(O V

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 

-/2024,CONTRATO ADMINISTRÁTIVO QUE FAZEM ENTRE
sI O MUNICIPIO DE Alto Paraíso/ PR, E 

-O MUNICIPIO DE /PR, com sede na n. 

-, 

Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob n"

-, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 

-, 

residente e domiciliada
neste Municipio, doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa , inscritâ no CNPJ sob
n" 

-, 

com sede na Rua 

-, 

n. 

-, 
Bairro 

-, 

município de 

--MG, 

neste
ato representado por doravante denorninada de CONTRATADA, resolvem de
comum acordo e com amparo legal na t,ei Federal n" 14. 133/21, Decreto Municipal n" 3165, de 2024
que regulamenta o SRP, consolidada, e Processo Licitatório n" 

-12024, 
Modalidade Pregáo

Eletrônico para Registro de Freços n" 
-12O24, 

celebrar o presente contrato nas cláusulas e

\- condições a seguir:

AUTORIZIÇÃO

A lavratura do presente contrato foi autorizada pela Autoridade Superior do município, a qual
adjudicou o objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado da licitaçáo, ato
de | /2024, o qual consta dos autos.

CELEBRAçÃO IX) NYSTRI'UEI{TO CO!ÍTRATUâI, E §U.'EIçÃO DOS COIÍTRATATIES

As partes acima qualiÍicadas, sujeitando-se àl*i 74-73312021 e demais legislaçáo municipal e federal
pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente contrato, o qual será
firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a
devida publicidade ao âto.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será apücado,
supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as disposiçóes de direito privado.

CLAUST'LI\ PRIUEIRA - DO OB'ETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de empresa para .........................., nas

\- condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Descrição completa do objeto da contrâtaçáo:

ITEM ESPECIFICAÇÀO
MARCA

(SE EXIGIDA
NO EDITAL)

MODELO
(sE EXTGTDO NO

EDÍTAL)
UNIDADE QTDE VALOR UN VRL TOTAL

1.3 O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como preüsto no edital, vedado.
espGclalEente:
1.4.1 O fornecimento de objeto com caracteristicas, qualidade e quantidade diversas dolicitado;
1.4.2 O atraso injustificado no fornecimento;
1.4.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto;
7.4.4 O recebimento, por servidor da contrataÍrte, de objeto diverso do que consta da Ordem de
Fornecimento;
1.4.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for total;
1.4.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento.
1.4 Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na execuçáo do contrato,
podendo acompanhar liwemente a execuçáo/entregâ.
1.5 O servidor municipal tem o dever lega-l de denunciar abusos e arbitrariedades na execuçâo
contratual, sujeitando-se à apuração das responsabilidades.
1.6 Todas as vedações acima caracterizam infraçáo contratuâ-l e poderáo ser sa-ncionadas, de
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acordocom a gravidade do ato e com o interesse público prejudicado.
1.7 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterizaçâo do fornecimento, bem como para
dehnir procedimentos e normas decorrentes das obrigaçóes ora contraídas, integram este Contrato,
como se nele estivessem trânscritos, os seguintes documentos:
a) Edital de Pregâo Eletrônico n" _12024. e seus anexos;
b) Proposta de interesse da CONTRATADA;
1.8 Os documentos referidos no item 1.7, sáo considerados suficientes para, em complemento a
este Contrâto, definir a sua extensáo e, desta forma, reger a execuçáo do objeto contratado.

CLAUSI'LA TERCEIRÂ - DA VIGÊNCIA
3.1 O praza de vigência da contrataçâo é de _ dias contados do (a) publicação no PNCP, na
forma do artigo 106 da ki n' 14.133, de 2021, pronogilel sucessivamente, respeitada a vigência
decenal.
3.1.1 Os contratos justifrcadamente celebrados em caso de urgência poderáo ter ehcácia a partir de
sua assinatura, nos termos do artigo. 94 da Í-ei 14.133 de 2021.
3.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de vencirnento do
contrato.

cuiusuLA TERCEIRA - UODELOS DE Er(ECUÇÃO E GESTÃO COI{TRATUATS lrtA. 92, rV, VII e
l§,Iul
3. I os modelos de gestão e de execuçáo contratual, assim como os prazos e condições de conclusâo e
recebimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLiUSULA QUARTA - SI,BCONTRATAçÃO
4.L . ., I§:1,§erá admitida a §1lbcontrâtâção do objeúo eartratual.

CLÁuSuLA QUIITA. PREço
5.1 O valor total da contrataçáo é de R$.......... ( )
5.2 no va-lor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encÍrrgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇâo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataÇào.

cLÁusuLA sE (TA - PAGAUEI{TO (art. 92, V e VI)
6. 1 O pagamento será realizado até o 3Oo (trigÉ_dki$ diâ a partir dâ apresentaçâo da nota Íiscal à
Diüsáo de Contratos.
6. 1. 1 Serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a competente üquidaçáo.
6.2 Demais disposiçôes acerca do pagamento encontram-se dehnidos no Termo de Referência,
anexo deste Contrato.

clÁusuL/\ §ÉTmA - RTAJUSTE (aÍt. 92, V)
7.7 Os preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no pÍazo de 12 (doze) meses
contados da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reâjustados, mediante a aplicaçáo,
pelo contratante, do indice IPCA-A, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, devendo haver requerimento do contratado.
7.3 Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou nào dir-ulgaçáo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importància calculada pela última variação conhecida, üquidando a diferença
correspondente tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilízado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que úer(em) a ser
determinado(s) pela legislação entào em vigor.
7.6 Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeráo novo indice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remaÍrescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento.

cLÁusrrl,A oITAva - oBRrcaÇoEs Do CoNTRATATEE (art. 92, X, Xr e XrVl
8.1 São obrigações do Contratante:
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8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8. 1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verifrcadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâI ou em parte, às suas
expensas;
8.1.4 Acompanhar e Íiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.1.5 Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsâ da
execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçâo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da tei n' 14. 133,
de 2O21;
8.1'6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazn, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrato;
8.1.8 Cientificar o órgáo de representaçáo judicial do Município para adoçáo das medidas cabÍveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Conkatado;
8.1'9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imp€rtinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste;
8.1.9.14 Adminishaçáo teÍâ o prazÃ de atê 30 dias a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida â prorrogaçáo motivada, por igual periodo.
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos
p€lo contratado no prazo máximo de âté 30 dias;
8.1.11 A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que ünculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA Nor{A - oBRrcAçÕES Do coltTRATÂDo §rt.92, xrv, x\rr e xvtrl
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constântes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 ResponsabilDar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (ki n" 8.078, de 1990);
9.1.2 Comunicar ao conúatante, no pÍazn máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datâ
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida
comprovaçáo;
9.1.3 Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aÍt. l37,II, da Lei n.' 14. 133, de 2O2Ll e prestar todo esclarecimento ou informaçao por eles
solicitados;
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte,
no pÍazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifrcarem ücios, defeitos ou incorrições
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causadoà Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa ..sporr"àbilidade ã frscaliz,açáo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizâdo a descontar dos
pagamentos deúdos ou da garantia, caso eigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;9.1.6 Entregar ao setor responsável pela liscalização do contrato, juntã com a Nota Fiscal para frns
de pagamento, os seguintes documentos:
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trâbalho.
9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçâo especifica-, óuja inadimplêncú nâo transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contiato;
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vtnte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratua-l;

0?í
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9.1.9 Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
9. 1. 10 Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaçào na licitâçâo;
9.1.11 Cumprir, durante todo o peúodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos preüstâ em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçâo (art. 1 16, da ki n.. 14. 133, de 2021);
9. 1. 12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo lxado pelo Íiscal do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Iei n." 14. 133, de 2O2ll;
9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrâto;
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equiyoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostâ náo seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei n' 14.133, de 2021;
9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.1.16 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente), com uma versao em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.17 Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis âÍros, exceto na condiçao
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilízação do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-lubre.

cLtiusuLA DÉcruA - oBRrcaçÕEs PERTINENTES À r,cro
10.1 Âs partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2o18 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razào do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de
contrataçao, independentemente de declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.

CLÁU§ULA DÉ§UA PRIUEIRÂ - GARAITTIA DE ExEcUçÃo lslrt. 92, XII e EIII
11.1 Náo haverá exigência de garantiâ contratual da execuçào, considerando o baixo risco de
descumprimento das obrigaçóes por parte da Contratada.

CLÁUSuLA DÉEüA SEGI,NDA - I}{IIAçÕE§ E sÂNçÕT,s ADuIIÍISTRÂTTVAS (aTt. 92, xIvI
l2.l comete iníração administrativa, nos termos da Lei n' 14. 133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuÇâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrâto;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto dâ contrataçáo sem motivojustificâdo;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraÇáo falsa durante â execuçâo do conbato;
0 praticaÍ ato fraudulento na execuçáo do contrato:g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n atüÍez:;
!f praticar ato lesivo previsto no art. 5o da ki n" 12.g46, de 1ã de agosto de 2013.12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima d-escritas as seguintes sanções:a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato,-sempre que náo
se justificar a imposiçâo de penaridade mais grave (art. 1s6, s2., dá ki n" 14.133, de 2o27i;b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

do subitem acimâ deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçâo de penalidade
mais grave (ar-t. 156, § 4", da Lei n. 14.133, de 2O2ll;
c) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas '.", "?, "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem cãmo nas alineas "b" , "c" e "d", quejustilrquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 1s6, §5', da rri n" 14.133, de 20211.d) Multa:
(1) - mrcratória de 0,5%o (meio por cento) por dia de ahaso injustilicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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l2l compensatória de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo
totâl do objeto.
12.3 A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparaçáo integral do dano causado ao Contrâtante (aÍ. 156, §9", da Lei n" 14- 133, de 2O2ll
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderã.o ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7", da Lei n" 14.133, de 2O2ll.
12.4.1 Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazÃ de 15 (quinz.e)
dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n" 14.733, de 2O2ll
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va.lor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse va-lor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de
2O2tl.
12.4.3 Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contaÍ da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
l2-S A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e paÍágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.
12.6 Na aplicaçâo das sançóes seráo considerados (art. 156, §1", da tri n" 14.133, de 202ll:.
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâÍrcias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçao ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme norÍnas e
orientaçóes dos órgáos de controle.
l2-7 Os atos previstos como infraçôes administrativas na l,ei n" 14. 133, de 2O2l, ou em outras leis
de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
l*i rr" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obserados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida l€i (art. 159).
12.8 A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pa:a facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas
à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rarno com relação de coligaçáo ou controle, de fato
ou de direito, com o Contrâtado, obsewados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.733, de 20211
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da I.ei n"
74.133, de 2o2ll
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar sào passíveis de reabilitaÇáo na forma do ârt. 163 da ki n" 14.133121.
12.11 Os débitos do contratado para com a Âdministraçáo contratante, resultantes de multâ
administrativa e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deúdos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratânte.

CLÁU§ULA DÉCIMA TERCEIRâ - DA E:XTINçÃO CONTRATUAL (ATt. 92, ]rIXI
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se náo for prorrogado.
13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazn nele frxado, sem ônus pâÍa o Contratante, quando
esta náo dispuser de créditos orçarnentáÍios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato náo mais lhe oferece vantagem.
13.1.2 A extinçào nesta hipótese ocorrerá na próximâ data de aniversário do contrato, desde que haja
â notificaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçao contrâtual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
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13.1.4 A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a
rescisão se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.4.1 Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo paÍa alteraçáo subjetiva.
13.2 O termo de rescisáo, sempre que possivel, será precedido:
13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'13.2.3 Indenizações e multas.

cLÁusuLA DÉcrua QUARTA - DOTAçÃO ORçAüEXTiiRIÂ (art. 92, VUrl
l4.l As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos especificos
cons ados no ento GerâI Munici deste exercicio na do abaixo discriminada:

27346

DESP ELEM ENTO DESCRiCAO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

273t9 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

03.02..04. 122.0003.2.011 DIV. ASSIST. TECNICA E

ADMINISTRAT1VA

36551 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

03.02..04. 122.0003.2.011 DIV. ASSISÍ. TECNICA E

ADMINISTRATIVA

27340 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 .o2.. r2.36t.OOO7.2.022 DIVISAO DE EDUCACÂO

27341 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 -o2.. 72.367 -OOO7 -2 -O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27336 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07.o2.. t2.361.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

27337 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. t2.36r.OOO7 .2.022 DIVISAO DE EDUCACAO

2733A 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 _o2.. t2.361.OOO7.2.O22 DIVISAO DE EDUCACÂO

27339 339039160000 MANUÍÊNCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV o7 .o2.. 12 -36t.OOO7 -2.O22 DIVISAO DE EDUCACAO

27350 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV 07.o2.. t2.365.OOO7.2.032 DIVISÂO DE EDUCACAO

2735t 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

07 .o2.. t2.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

27352 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

o7 .o2.. t2.365.OOO7 .2.O32 DIVISAO DE EDUCACAO

27353 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

o7 .o2.. 72.365.OOO7.2.O32 DIVISAO DE EDUCACAO

27355 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 07 .o3 . .27 .A72-OO12.2-O37

DIVISAO DE ESPORTE E

LAZER

339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DÊ
SAUDE

27359 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27377 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27372 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

273A5 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.()45 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

2)370 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.017 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27358 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACIO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014_2.O17 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27360 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27361 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27362 339039160000 MANUÍENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02..10.301.O014.2.O42 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27363 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2-042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27364 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27365 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV 08-02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE
27366 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO 08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
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DE BENS IMOV SAUDE

27367 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10_301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2736A 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27369 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÁO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27394 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.302.0014.2.073 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27379 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
08.02.. 10.304.0014.2.045

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2734O 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2738t 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

27342 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014_2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27383 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 08.02.. 10.304.0014.2.045 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27384 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

08.02.. 10.304.0014.2.045
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

27401 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB
E SERV. PUBUCOS

27402 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLÂN. URB
E SERV. PUBLICOS

27405 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.117 DIV. OBRAS, PLAN. URB
E SERV. PUBLICOS

27406 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.118 DIV. OBRAS, PLAN. URB
E SERV. PUBLICOS

27 407 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.451.0016.2.120 DIV. OBRÁS, PLAN. URB
E SERV. PUBLICOS

27403 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB
E SERV. PUBLICOS

27404 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

09.02..15.452.0016.2.049 DIV. OBRÁS, PI.ÁN. URB
E SERV. PUBLICOS

36564 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE SENS IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB.

E SERV. PUBUCOS

27420 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 13.03..1 8.541.0020.2.061

FUNDO MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE

27421 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.03.. 18.541.0020.2.119
FUNDO MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE

27422 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IHOV

13.03.. 18.541.0020.2. 120 FUNDO MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE

27423 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

13.04.. 17.512.0020.2.091
DIVISAO DE

SANEAMENTO E ASSIST
AGRÂRIA

27424 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 13.04.. 17.512.0020.2.120

DIVISAO DE
SANEAMENTO E ASSIST

AGRARIA

27437 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.2.r4.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27 432 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27429 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27430 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 74.06..O8.244.OOO5.2.O7 t FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

2743t 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACÂO
DE BENS IMOV 14.06..08.2.14.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27433 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27 434 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.000s.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCiA SOCIÁL

27435 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08_244.000s.2.094 FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL

27436 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV

14.06..08.244.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

27434 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO
DE BENS IMOV 14.06..08.244.0005_2. 10a FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL
27439 339039160000 MANUTENCAO E CONSERVACAO 14.06..08.244.000s.2_ 1 10 FUNDO MUNICIPAL DE
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14.2 A dotaçào relativa aos exercicios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da ki
Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento-

crÁusuLÂ DÉcuA Qrrrilra - Dos cAsos oulssos (art. 92, rul
15.1 Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na I,ei n"
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas nâ IÉi n" 8.O78, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e principios gerais
dos conúatos.

cráusuLA DÉicrua sE:xrA - ALTERAçôES
16.1 Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ki n"
14.133, de 2O21.
16-2 No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuâli-ado do contrato.! tO.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o limite
previsto no item anterior.
76.4 Os acréscimos e supressões náo poderão ser compensados entre si, devendo ser realizados
cálculos separados, aplicado o limite de 25o/o a cada tipo de a-lteração.
16.1 Registros que não caracterizaÍn alteraçào do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da t,ei n" 14.133, de 2O21.

clÁusur,a DÉErrA sÉTrua - puBLrc/rçÃo
17.1 Incumbirá ao contratante dilrrlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratâções
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da I,€i 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oÍicial na Internet, em atençào ao art. 8", §2", da I,ei n. 12.527, de 2011, no pÍa%) de 20 dias úteis,
como condiçáo indispensável para a eficácia do contrato.

cLÁusuLA DÉCEA OTTAVA - FORO (âÍt. 92, §1.1
18. 1 Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê/ PR para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e íorma, para um só e jurídico efeito, perante as

\- testemunhas abaixo assinados.

Alto Paraíso/PR, de de 2024.

DE BENS IMOV ASSISTENCIA SOCIAL
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PR(rcESSO ADUrIUSTRATTVO P OSO | 2024
PRDGÃO ELETRÔI{ICO tr O3tl2O24
COIÍTR.ATIINTE: PREf,'EITURA UI,IIICIPAL DE ALTO PÂRAÍSO/PR
OBIErIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FI,]TURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
UMA EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZq DE FOSSA SÉPTICA
COM CAMINHÃO AUTO VÁCUO, CONFORME CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES
ESTAE}ELECIDAS NO EDITAL.

TERüO DEREUTSSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento Jurídico da

Prefeitura Municipal, para ernissão PARECER JITRbICO do objeto a ser licitado.

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR.

l8 dias do mês de Junho de 2024.

VALDEUIR
Agênte Coa
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PARECERIANDICO

PREGÃO ELETRÔNICO N" O3T/2021

Processo Administrativo N' 0 50/2021

Objeto: "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO »E UMA EMPRESA PARA

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA

SEPTICA COM CAMTNHÃOAUTO VACUO, CONFORME

CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO

EDITAI."

I -RELATORIO

Trata-se de procedimento administrativo que visa aquisição de peças e

serviços de reposiçào nos veículo de uso da Prefeitura, por meio de Registro de

Preços, fundamentadana Lei n'. 14.133/2021

Presente nos autos os seguintes documentos:

l.Documentos de Formalização da Demanda, elaborados pelas secretarias

demandantes.

2. Portarias de desigração do Servidor responsável pela Pesquisa de Preços e

Agente de Contratação e Equipe de Apoio'

3. Relatório de Pesquisa de Preços' juntamente com as fontes de pesquisa'

4. Estudo Técnico Preliminar, elaborado por Servidor e revisado pelos Secretários

das pastas demandantes.

5. As declarações de disponibilidade e indicação de recurso orçamentiírios'

emitidas pelos setores competentes de finanças e contabilidade'

6- Autorização da Autoridade Competente' Prefeito Municipal Dércio Jardim Jr'

7. Portaria de designação do Agente de Contratação e Agente de Apoio'
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8. Edital de Pregão e Termo de Referência juntamente com o anexo, devidamente

assinado pelo responsável pela elaboração e aprovado pela autoridade competente.

9. solicitação de parecer Jurídico, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo,

na forma do art. 53 e do art. 72,11Í, daLei n". 14.13312021.

Oportuno, portanto, esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento
jurídico é feito nos termos do Art.S', §3'da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de

Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade

da contratação em si.

É o sucinto relatório.

2. OBJETO DE ANALISE

(:rE3

Inicialmente, cumpre informar que a análise dos aspectos técnicos da

presente licitação não se trata de tarefa afeta a este órgão de assessoramento

jurídico.

Presume-se, então, que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, quantidades, requisitos, especificações e etc., bem como quanto à

pesquisa de preços tenham sido regularmente apuradas pela iirea técnica do

consulente e conferidas pela autoridade responsável pela contratação'

Portanto, não nos cabe analisar se o preço está realmente conforme o valor

de mercado ou se as quantidades estimadas efetivamente correspondem às

necessidades do órgão assessorado, além da metodologia utilizada, pelo

responsável pela pes{uisa, em razão desta Procuradora Jurídica carecer de tais

conhecimentos.

Tais aspectos técnicos são assuntos que fogem da alçada de competência

desta Procuradoria.

Reforçamos o entendimento de que o parecer jurídico é meramente

opinativo, cám o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de

questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada' não sendo'

port o,o,'rit .ulativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

àcolhimento das presentes razões ou não, desde que de forma Ílrndamentada'
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3. FUNDAMENTAÇAO

Destaca-se que ao buscar satisfazer o interesse público, que é norteado pelos
princípios constitucionais que regem a Administração Pública, a regra é a

ocorrência de licitação, conforme indica o inciso XXI do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988, assegurando a igualdade de condições
aos concorrentes que possÍrm vir a pacfuar contrato com o ente.

Nesse diapasão, a Lei no. l4.l33l2l estipulou que, para aquisição de bens e

serviços comuÍls, independentemente do valor estimado para a contratação, a

modalidade licitatória a ser utilizada para efetivar o contrato é, obrigatoriamente,

o pregão, conforme conceitua o art. 6", inciso XLI da referida Lei, vejamos:

o Art 6"...

(...)

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigaÍória para

aquisição de bens e serviços comuns, caio crilério de

julgamento pod*tí ser o de menot prcço oa o de maior

desconío;

Quanto ao rito procedimental a ser seguido, o att.29 da Lei 14'133/21,

dispõe que:

AtL 29. A concorrêncio e o pregão seguem o tito
procedimeníal comum a que se referc o arl 17 desía Lei'
-adotando-se 

o ptegão semprc que o obieto possuir padrões

de desempenho e qualidade que possam ser obielivamente

definidoi pelo ediial, por meio de especiJicações usuak de

mercado.

Pardgrafo único. O prcgão não se aplica às contratações

de -semiços técnicos especializados de naíureza

predominánumente intelectual e de obtas e semiços de

ingenhario, exceto os semiços de engenhatia !: !*. ooto

iãUn"o na" do inciso )(XI do caput do afl' 6" desta Leí

(qfifu nosso)
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Nesse contexto, tendo em vista que o Consulente tem como objeto do

processo licitatório a "serviços de limpeza defossa séptica", é notória a adequação

da modalidade Pregão para a referida licitaçao que tem como finalidade a

contratação de seruiças comuns, conforme constou do Estudo Técnico Preliminar.

Feitas tais considerações, adentra-se ao mérito procedimental do caso

em tela. O artigo 18 da Lei n' 14.13312021, determina os requisitos a serem

observados na fase preparatória (fase intema) do processo licitatório, sendo eles:

Arí 18, A lase prqtaratófia do processo licitoiório é
caraclerixada pelo planejamento e deve compaíibilizar-se
com o plano de contratações anual de que troía o inciso
WI do caput do arí 12 deslo Lei, sempre que elaborado, e

com os lek orçamentórias, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadokigicas e de gestão que
podem interfefir na coníraÍação, compreendidos:

I - a descrição do necessidade da contratação

lundamentada em estudo técnico preliminu que

caracterize o interesse público envolvido;

II - o definição do obielo paru o aíendimento da

necessidade, por meio de termo de referência, ontepruieto'
projeto brísico ou proieto executivo, confotme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento,

dos garantias *igidas e ofenadas e das condições de

recebimento;

IV - o oryamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;
W - a elaboração de minuta de contrato, quando

necessdria, que constard obrigatoriameníe como anexo do

ediÍal de licitaçõo;

WI - o regime de fornecimento de bens, de Prestação de

serviços ou de execuçao de obras e serviços de engenhario,

observodos os Poíenc iais de economia de escala;
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WII - a modalidade de licitação, o criÍério de julgamento,
o modo de disputa e a adequação e eticiência daforma de
combinaçõo desses parômelros, para os ftns de seleçõo da
proposto apra a gerur o resaltado de contratação mak
vantajoso paru a Adminisíração Pública, considerudo todo
o ciclo de vida do objeÍo;

IX - a molivação circunstanciada das condições do edital,
lais como justificativa de exigências de qualifrcação
técnica, mediante indicoção das parcelas de maior
relevôncia íécnica oa valor significalivo do obieto, e de

qualilicação econômico-financeira, iusíificativa dos

critérios de pontuação e julgamento das ptoposlas
técnicas, nos licitações comiulgamenío por melhor técnica
ou técnica e pÍeço, e justificaÍiva das regros pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

X - a andlise dos riscos que possom corrq)rumeter o sucesso

da licitaçõo e a boa execução contraÍual;

XI - a motivação sobre o momenlo da divulgação do

orçomento da licitação, obsemodo o arí 21 desta LeL

Quanto ao esíudo técnico preliminar' o §lo do artigo anteriormente

mencionado, prevê que:

ArL 18, § 1" O estutto técnico preliminar a que se rcfete o

inciso I io capat destu artigo deveró evidenciar o problema

a ser resolviio e a sua melhot solução, de modo a permiÍit

a ovaliação da viabilidade técnica e econômica da

contralação, e conlerd os seguintes elementos:

I - descrtção da necessidade da contratação, considerado o

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse

público;

II - demonstração da prcvisão da contatação no plano de

confiafações anual, setnpre que elaborado, de modo a

indicar 
- 

o seu alinhamento com o planeiomenlo da

Adminisíração;

III - requisitos da confiatação;
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IV - estimativas das quantidades pata a contratação,
acompanhadas das memórias de cdlculo e dos documenlos

que lhes dão suporte, que considerem intetdependências
com oufias confiaíações, de modo a possibiliíar economia

de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na anóltse das

alternalivas possíveis, e juslificativa técnica e econômica

da escolha do íipo de solução a confiata\

W - estimaliva do valor da confiaíação, acompanhado dos

preços unitdrios rcferenciais, dos memórtas de cdlculo e

dos documentos que lhe dão saporte, que poderõo constat

de anexo classificado, se a Adminkfiação oPtat por
prcservat o seu sigilo até a conclusão da licitação;

WI - descrição da solução como um todo, inclusive das

*igências relacionados à manuíenção e à assistência

técnica, quando for o caso;

WII - iustificativas paru o parcelamcnto ou nõo da

contraíação;

IX - demonstrativo dos resulÍados prutendidos em termos

de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração

previamenre à celebraçõo do contrato, inclusive quanto à
-capacitação 

de semidores ou de empregados pata

frscalizlção e gestão contratual;

Xf - contratações conelatas dou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impaclos ambientak e

respecíivas medidas miíigadoras, incluídos tequisitos de

bajixo consamo de energia e de outros recursos' bem como

logí§ica reversa para disfozimento e rcciclagem de bens e

refug os, q uando aPlicável ;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação Pata o atendimento da

desíina.

necessidade .l
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§ 2'O estudo técnico preliminar deveró coníet ao menos

ís elemenns previslos nos incisos I, IV, W, WII e XIII do

§ l' deste artigo e, quando não contemplar os demak

ilementos previslos no rcferido paúgrafo, aprcsenlat as

devidas i ust ificativ as.

§ 3' Em se fiatando de estudo técnico prefirtnat pato
"coníratação 

de obrus e semiços comuns de engenhafia' se

demonsíada a inexistêncio de preiuízo para a aferição dos

padrões de desempenho e qualidade almeiados' a
-especiJicação 

do obieto poderd ser realizada apenos em

ferma de'refterência oa em projeto btísico, dispensada a

elaboraç ão de Proi eto s.

088

No que tange ao estudo técnico preliminar apresentado nos autos' que

deveráevidenciaramelhorsoluçãoparaademandadaAdministração,observa-se

que possui todos os elementos elencados no art' l8' §1" estando' portanto' em

harmonia com o mínimo exigido pela legislação'

Verifica-se, que nos termos registrado no Estudo Técnico Preliminar

de, não estiá esclarecido se a aquisição esüi prevista a outras peças de planejaÍnento

(PPA, LDO, LOA), no entanto, afirma-se que ainda não está inclusa no PCA' pelo

fato de o Município ainda não ter elaborado e regulamentado o mesmo'

Analisandoosdocumentosquecompõeainstuçãodoprocessode

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para

a sua contratação; a autorização da Autoridade competente para a instauração do

processo de contratação; o estudo técnico preliminar; a pesquisa mercadológica e

designação do servidor responsável por sua realização' a previsão de dotação

orçamentiâria; o termo de referência; a portaria e a designação do agente de

contratação e a minuta de edital'

Assim, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontramdevidamenteinstruídos,atendendoasexigênciasmínimaslegais'E

inclusive, nos teÍrnos apresentados na justificativa' resta patente a s ua nec;ffide'

tendo em vista a aquisição do objeto'
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Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a

partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto;

justiÍicativa e objetivo da licitação; classificação dos objetos comuns; prazo de

entrega e condições de execução; condições de pagamento; dotação orçamentária;

fi scalização do contrato.

Assim, o termo de referênci4 contém, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei no 14.13312021.

Prosseguindo, analisando a minuta de edital, observa-se o cumprimento

de todos os requisitos previstos na Lei no 14.13312021, sendo um dos elementos

que devem ser observados na fase intema da licitação pública. Inclusive, o

documento foi submetido à análise jurídica contendo todos os seus anexos,

incluindo a minuta de ata.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados:

sessão pública; definição do objeto; recursos orçamenüírios; condições de

participação; encaminhamento e elementos da proposta; habilitação; recurso;

adjudicação e homologação do ceÍtame; pedido de esclarecimentos e impugnação

ao edital; disposições finais; e foro de julgamento.

E, ainda a minuta de ata conta com seguintes cláusulas: documentos'

objeto, obrigações da contratante e contratada, fiscalização do contrato, preço,

dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações e

reajustes, sanções administrativas, vigênci4 extinção do contrato, casos omissos'

publicações e eleição de foro.

Diantedoapresentado,afere-sequeositensdaminutadoEditalestão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado pelo artigo

25 daLein'14.133/2021, que assim dispõe:

..-.08!

ArL 25. O edital deveró conter o obieto da licitação e as

rcgrus relativas à convocoção, ao julgamento, à
habilitaçao, aos recutsos e às penalidades da lic/aeãp' à

fiscalizàçaá e a gesíão do conírato, à enfiega f Cbietab às

condições de Pogamenlo. I :

I

i_
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O artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessiárias nos contratos administrativos. Portanto, assim como o Edital, a minuta

do contrato encontra-se com as cláusulas mÍnimas devidamente amparadas pela

Lein" 14.13312021.

Além do mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contração do objeto como sendo o pregão em sua

forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção, uma vez que o objeto se

enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho

passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo

o disposto nos incisos XIII e )(LI, do artigo 6o da Lei 14.13312021.

Ainda, o critério de seleção da proposta como sendo o 'tnenor preço" e

o modo de disputa "aberto", mostram-se adequados para a modalidade

determ inada pelo legislador.

De forma bastante acerlad4 a minuta' também, preconiza as

prerrogativas das microempresas' empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar

Federal n" 12312006 e suas alterações, pÍlra Íim de regência da contratação em

comento. Verifica-se que a presente ticitação se dará de forma exclusiva para

ME/EPP, com o fim de cumprir com o estabelecido pela Lei 14.133/2021 e Lei

complementar 123106.

Outropontoquemerecedestaque,aÍimquedeascontrataçõespúblicas

atinjam de fato o Íim que almejam, é ser observada a segregação de funções'

considerandoquesetratadeumprincípioestampadonoart.5daLeil4.l33l202l.

De acordo com o disposto no § lo do aÚigo 7 dalei 14'13312021' a

designação dos agentes deverá nobservar o princípio da segregação de

funções, vedada a designação do mesmo ageníe público para atuação

simultônea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo 2tzduzir 
a

t;
'a/'
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possibilidade de ocultoção de enos e de ocorrência de lraades na respectiva

controíação" .

Ainda, deve ser considerado quando for o caso, seguir os preceitos do

art. 86 da lei l4.l33Dl2l quanto a Manifestação de Interesse.

Por fim, quanto à» possíveis dificuldades que possam se apresentar ante

à publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, registra-se que

a minuta do Edital apresenta como local da sessão pública a plataforma BLL, não

cabendo, por conseguinte, neúuma gerência da publicação do Edital por essa

Entidade, considerando que a publicação se dará de forma automática pela

Plataforma Integrada. Considerando a obrigatoriedade a divulgação e a

manutenção do inteiro teor do edital de licitação e seus anexos, incluindo eventuais

esclarecimentos apresentados e do termo de contrato no PNCP. além dapublicação

de extrato do edital no Diário Oficial, conforme preceitua o aÍ. 54, caput e § lo, e

art. 94 da Lei 14.13312021.

Se faz necessário também destacar, que após a homologação do

processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP) de todos os documentos elaborados na fase

preparatória que porventura não teúam integrado o edital e seus anexos, conforme

determina o art. 54, § 3", da Lei 14.133 de 0l de abril de202l'

Portanto, sobre o pressuposto material, o presente procedimento

cumpriu todos os requisitos dispostos na legislação de regênci4 em concordância

com o disposto acima, devendo observar e fazer as adequações dos pontos

levantados e as orientações para um melhor andamento do certame'

Portanto,noslimitesdaatuaçãodesteparecerista,compulsandoos

autos do procedimento que se encontra ainda em fase intema, verifica-se a

conformidade do instrumento convocatório com os dispositivos legais vigentes e

a regularidade material e formal do edital anexo, passível de buscar a melhor

proposta que supra as necessidades do consulente na consecução do objeÍo licitado'

encontrando-se a minuta do Edital adequada às regras constantes/ Jra-tei- no

/r
\
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14.13312021, ressaltando-se que o presente parecer não abrange as questões de

ordem contábil, ou mesmo técnica, quanto a quantitativos, melhor solução

escolhida pela área requisitante e técnica, cálculo para apuração dos valores pelo

setor de Pesquisa de Preços, as quais devem ser checadas junto ao setor

responsável do Orgão.

4-CONCLUSAO

Diante das considerações acima, desde que acatadas as recomendações

com as devidas orientações e adequações, opina-se pela regularidade da fase

intema e respectivas minutas apresentadas, sob a ótica da Letrf 14.13312021, que

se encontra em fase intema e trata-se de Pregõo Eletrônico 031/2021.

E o nosso parecer.

.,18 Juúo de 2024.

1,

es Delfim

Procu Jurídico

oAB-PR 58768
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PROCESSO AI)MTNISTRATTVO N" O5O/2O24
PRDGÃO ELEf,RÔI{ICO ff O3tl2O24
COIYTRATAITTE: PRTFEITURA UT'IÍICIPAL DE IILTO PARÂÍSO/PR
O&IETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
UMA EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA
coM CAMTNHÃO AUTO vÁCUO, CONFORME CONDrÇÕES E ESPECTFTCAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUO DE RESTITITTçÃO

Nesta data, restituo os autos processo artrni4istrativo
O5O 12024, ao SETOR DE LICITAÇÔES com parecer jurídico que me foi solicitado

AI 19 de Junho de 2024.

VALDniilrR

n



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 41 3664 1320
e-mail altoparaiso@preipr.gov.br

. {-'gi

PRocEsso LIcITATóRro N" oso/2o24

PREcÃo ELETRôMCo tr oaL t 2024

O MunicÍpio de Alto Paraiso PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio de seu
pregoeiro, Valdemir Ribeiro Sparapan, designado pela Portaria Municipal n' 04612024 de 07 de Março
de 2024, realizarâ licitaÇáo na modalidade PREGÃO, na forma ELSTRÔNICÂ, tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, sob o Sistema de Registro de Preços, nas disposiçôes contidas neste edital, para o
seguinte.

oBJETO: REGISTRO DE PR.E4OS PARA FUTITRÁ E E\IENTUAL CONTRATAçÃO DE Irr[A
EMPR.E§Â PARA REALIZAÇÃO DE SERVrÇOS DE LTMPEZÂ DE FOSSA SÉpTICA COU CAIIINHÃO
AUTO vÁCuo, coNFoR.![E coNDrçÔEs E ESpEcIErcaçÔEs ESTABELECIDAS No EDTTAL.

Nos termoa do artigo 48, inciso I, da Lei CoEpleEentar L23|2OO6, alterado pela Lêi
Compleneatar L47|2OL4, a prese[te licitação ê dêstinado à particlpação excluslva de ME E
EPP.

Nos termos da tri Complementar n" 147 12014, Art. 2", inciso V, § 2" da l,ei Complementar Municipal
n" lO9l2O27, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoçáo da
prática empresarial, fica permitida a participaçáo neste certame somente empresas enquadradas como
Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas na Microrregião Geográfrca
de Umuarama. Entende-se como regiâo a Microrregiáo de Umuarama, assim definida pelo Instituto
Brasileiro de GeograÍra e Estatistica, compreendendo os seguintes Municípios: Alto Povíq/fr,; álío
Pi4I..irVPR; AltõnlalPR; Bra.§í'landla do Sttl/PR; Cqed do SÚ,VPB; Cyt*ta .ro OcqCctPR;
DowailtnalPR; S*tu.nça ltowlyn; franclrf,o Alu4"R; I@TírnalPn; IporilR; núlyn; Wa

Tapdrv,/PR; Umuarznz/PR; c, Xaflrbrt/PR, (Folzite: lúb:ltloutto.laritdas.ot ooo.H, conrbrme Lei
Complementar Municipal n" 1O9l2O2l de 08 de Junho de 2021.

TIPIO: MEIÍOR PREçO POR ITEM

RE@ryfO DAS PROPO{ITÀ& Até às lohoomin horas dodia 03 /A712024.

AAEfiiIITRA t rrIrIÂAfEn'nO DâS PROPTO§TâS: Das lOhO lmin à,s l0h30min horas do dia
03la7 /2024.

- fÍgO Oe SESSÃO DE DI§?I,TA IrE PR§çOA: às l0h3lmin horas do dia O3/OZ 12Ci24.

VÁLOR TOTAI DA LICITAçÁO: R$ 36.34O,2O (Trtnta e Seis Mll, Trezerto3 e quarenta Reals e
Vlnte CeDtavosl.

LDGISLâ,çÃO APIÃCÁVEL: l,eí n'. 14.133 de 1. de abril de 2021, Iri Complementar n". 123 de 14 de
Dezrmbro de 2006, Lei Complementar n"- 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 11.462 de 31
de Março de 2023, Decreto Municipal n'. 3192 de 21 de Feyereiro de 2024, Lei Complementar
Municipal n" 1O9l2A2l de 08 de Junho de 2021 e demais normas regulamentaÍes aplicáveis à
esPecle.

O edital e demais documentos pertinentes a pre
Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às ll
telefone (44) 3664-1320 ou no site www.alto
da l,ei Federal 14133/2021

ulrcrp

se licitação poderão
0e 3:0O ás 17

r apreciad fornecidos na
0, maio informações pelo

conforme art. 55bll. r

Edificio da Prefeitura M
de Junho de 2024.

e Alto Pârai

ERCiD
t

JARDIM

al

ito tr[

r em

Paraná, aos 19 dias do mês
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Registrar pro€esso liciÉtório
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Entidade Er(e.úorà ICIP}O DE ÂITO PA{AISO
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O..{ktia.

§o l,.rtd(ãolCisp€ns4;n€rúiÍl;dâd€. 31

,rlÚírÉlo €ditóllÍ. ocesÉo"

Des(riçãô do Obieto" REGISÍRO !E PREçG FÀRA ÉUÍURÂ 
= 

EVEN]UÁI- CONÍRATÂçAO DE UMÀ

EfimEsA pÂnÂ REAUzÁçÃo D€ sERvIços D€ t§'tpp.Â oe rossl sànca mu

Fonna Je Âvdkão 116r|0 PÍêço

Dotação Oiçamentáíà"
1 93390391600000:m041 2200

C A e.ndàde oprolj pdo egilc do val.{ edjilôdo dc obÉto & Iútãçâo? (ãrtigo 34 da Lei tueÍd 13.30312016)

Preço máúrno/Referfu. o.e fr€ço - 16340,20 ,

Oáta d€ Lânçàmeítto do Edd 1 ]f,,tíÍ)tZa;,+

Dãta da Abertura dôs ProÊostàs ie3/022024 l

rlii it6r5 ex(fusivos p.ra EPP/ME? Slm

ltá cota ê parto:pa@ para EPP/ME?

Ííirtâ.se dê obÍa com êxilÉncia de sib<oíttratâção de EPP/ME?

tlii píiriJôde parô àquisides de ÍÍúcroernpresas regil4ais dJ lc6is? -

CPr: 6GlratSerl {t@ni

prov.íl.6t r d. oig.nl. 6 irt.r..ca.Í.i.r ultllat.r.i. d...ódi
A licitação utilizà este5 reaursos? C

httpsr/sêrvicos.tce.pr.gov.br/TcEPRrfMunicipal/AMtrRegistraÍprocêssocompra.aspx '|1



Edital no 31 | Processo 5O/2O24
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D.ta de dvqrgâção no PNCÊ 79/on/2o21 !§tttzltu:OivLtgâda nc PNcp Darad,ê iní.iôdê É.!aÍ.Ento lbptoíE.làs2o/O1t/2o24 C730 (}úano oê B6siüã)

Hâ frm .le r€caul!'!€l{o d€ Í!fE:'iÂn C3/A72O2410 OO (hcréftr ce B-asua)

ld contratqãô PNcÊ 95640736000130 1 OOO(r5OI2O2. Fonlê: Gorerancêü.:s{ Têcnoiog,a ê Cestào eúr Sêtuiçc

RTGSTRO DE PRECOS )AR,A TUTURA E IV:N1AL CONTRAÍACAO DE UI{A EMPRTSA PARA RTAJZACAO DE SERVICOS }E LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA COM CAMINhAO AIJTO

VACUOCONFORME CCNDICOES E ESPEOFI(;ACOES ESTABELECIDAS I]O EDITA.

Itens Aíquivos Histórico

- - u['UG

@q

I

ri.iu-ê Cdt.r+*

rEL!'áo D.sná,to de Cc.kàlã§e

,rlr!áo ftqffi| ú€ cc.L.àiãç@

l.<L!riô - toolrrdêde e.r.r4á

rLlriô - O@rÉ.ic d€ C.ntãtô-c

]

rr9



. ,'icsÍ<=,
3I.L GO!}IPRT§

Extrato de publicação
ppeoÃo rlgrRôru rc o - ztlzozq

N" PRoc, ADM. so/2o24

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema
BLLCOMPRAS torna público para conhecimento dos interessados que o
órgão l"4UNlClPtO DE ALTO PARAISO, de acordo com a regularnentação

Leí n'14.1332], Art. 28, inc. I realízará PRECÃO ELETRÔNICO sendo
conduzido por VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN e tendo como autoridade

DERCIO ]ARDIM ]UNIOR.

?uBu(áção: l9/c5l2oz4 is:s2
lclo REc. PRoPos[a: 2 nlú/2624 i7:3o

, I Rgf- PROPOSTA 031O1j2024 \t N
\ú,o oor..no, *lor,ror. ,0,r,

rlro DE LÂr{cÊ: MEUOR tÀncÉ

Íl9O lfl cÊnlAMEl{ÍO: ÀBE1-: o
aCu,sÍt O Mt: Slrú

vÂton ÍoTAL DO Pf,Í,cESsO: Â§ 36,333,2000

OBJETO DO PROCESSO

RIG|SrRO Or PfiEçOS PÁRA FUTU3A E EVEN]IAL COlaÍBA.'AçqO DÉ U]JA gMPR!5A PÀRA 8ÉÂUZÀçAO Dt SE§VrçO5 3É UMPIZÀ

DE FOSSA SE.TCA COr,t CÁMrtiHÂO ÂU:C.í',ÁCijo, CON;ORMÉ Cô§}leÔ€s € tsPEatF,CÀçÔEs ES,-,AA€LE€IOÁS NO ED|ÍÀL

VALDEMI





IU]{ICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAiSO+R

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔT{IGO N" 3í/2024
PÍocêsso Adm inistrativo No 50/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação:. '19106,12024 15:52:38

' i,099

\.,'

\-

AD 1dê1
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UNIGIPIO DE ALTO PARÂISO
ALTO PARAISO+R

ATA DE SESSÃO . DISPUTA - Parte í de í
PREGÂO ELETRÔilICO 1{" 31'2024
Processo Administratiw N' íY2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMIR RlBElRo SPARAPAN

Data de Publica@o: 191O612o24 15:52:38

ovltrENTos Do PR(rcESSO

LOTE I . DESERTO
ANEXO I

VALORES UN]TÁRIOS FINAIS
ll,grn: 'l Unidad6: UN MaÍca:
DescÍição: UMPÊZA DE FOSSA SÉPICA COM CAMTNHÃO AUIO VÁCUO
Quantidade:60 VâloÍ Unit: 0,00

Moddo:

Vdor Totd : 0,00

OVI ENTOS DO LOTE
lgiúnüU 15i52'.37 PUBLICÂDO

2ly06/:m2a 07:30:00 DE PROPOSTAS

03r07202a t0:00:00 A ÂusE DE pRopqgTAs

o! OT n0i21 I 0:11 t28 DESERÍO

1,
:03/072024 l0:31:30 1de2
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TUÍ{IGIPIO DE ALTO PARAISO
lt-ropmdso+n

PREGOEIRO:

APOIO MARILDA ROSA DO MENTO DA SILVA

AFOIO CINTHIA

APr(IO OA SILVA

o

Gârado êm: 031022024 í 0:31 :30 2de2



TUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO+R

VENCEDORES DO PROCESSO. DISPUTA

PREGÃO ELETRÔilICO ]{c 3í'IO2II
Processo Adminisbativo No 50/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de tuHicaçáoi 191ú120/2415i52i§

PREGOERO:

APIOIO DO DA SILVA

AF(,O CINTHIA

RODRIGUES OA SILVA

- i1102

Gerado em: 03/07f2024 í0:3í:30 1deí



Prefeiura lu{unieipal de Alta Paraíso-PR . "103cln 95.64O.736fiXnL3O CBp a752&qn
Av. Pe&o Amro bs furtos, 900 - Fone/Fm (M) 44 3664 I 320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

FOnrânIA N.o tt4lM4
DATA: O8lo|tlzílía4

AIIÍÍrRIA: Executivo Municipal

SÚXUI,â,: Cancela processo
ASO|2O24, modalidade PREGÃ,O
o3rl2024.

administrativo n"
ELEf,RÔMCO N"

Conslderwtdo; Que o processo acima em epigrafe foi
considerado deserto;

O Prefeito Municipal de Alto Paraiso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RE§OLVE:

lof. Cancelar o processo licitatório n" OSO /2024, na
Modalidade Pregão Eletrônico n" O3l/2024, na fase que se encontra.

2"f. Eeta po vigor na data de sua
publicação.

EdiÍicio
do Paraná, aos O8 dias do mês

de Alto so, Estado

.,$#ffiF§ffiâffi
Et{

entrará

tura M
e Julho

Jardia J
tto ü

Edi661y."




